
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO RCTF-C | RC 
TRANSPORTADOR 
FERROVIÁRIO - CARGA

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro RCTF-C | RC Transportador Ferroviário - Carga  
da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO  
RCTF-C | RC TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO - CARGA

SUSEP N.º 15414.616111/2021-81

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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DICAS IMPORTANTES!

Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e 
protegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

2. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

3. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

4. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Razão Social, conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Endereço do Estabelecimento.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.

Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

5. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

6. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente em caso de Sinistro e siga 
suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

7. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES

1. A aceitação da proposta do seguro estará sujeita à análise de risco.

1.1. No entanto, ainda que o risco seja tecnicamente passível de aceitação, a ESSOR não 
estabelece, ou mantém, relações comerciais com pessoa, física ou jurídica, que tenha vio-
lado direitos humanos, ou seja um potencial violadora dos mesmos. O grupo SCOR, ao 
qual pertence, é membro do pacto global das nações unidas, possuindo o compromisso de 
respeitar os direitos humanos na condução de suas atividades comerciais; repudia a viola-
ção, ou potencial violação, dos direitos humanos; e não apoia, nem tolera qualquer forma 
de abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho compulsório, tráfico humano ou es-
cravidão em suas empresas e tampouco em qualquer empresa com a qual esteja envolvida 
em uma transação comercial, conforme disposto no código de conduta acessível no site  
(https://essor.com.br/).

2. O registro deste plano na SUSEP é automático e não implica, por parte da Autarquia, apro-
vação ou recomendação à sua comercialização.

3. As condições contratuais deste seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponíveis 
no site www.essor.com.br.

4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do seu corretor de seguros e da Segura-
dora no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, 
CNPJ ou CPF.

5. O contrato de seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada a prova 
exclusivamente testemunhal.

5.1. Apólice: a apólice de seguro é o instrumento principal de prova do seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na apólice deverá ser feita por meio de 
endosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.     

6. O presente seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a proposta e demais docu-
mentos que a acompanham, que foi submetida a esta Seguradora. O contrato é composto 
pela Especificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições 
Gerais, Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a 
seguinte ordem:

• Condições Particulares sobre as Condições Gerais, Especiais e Complementares;

• Condições Complementares sobre as Condições Gerais e Especiais;

• Condições Especiais sobre as Condições Gerais.

7. Este seguro poderá ser contratado por pessoas jurídicas.

8. Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comunicação en-
tre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a comprovação do 
envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize sempre os canais oficiais 
da Seguradora.

9. Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades deste contrato o Segurado ou tomador do seguro estão obrigados a 

http://www.susep.gov.br
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manter seus dados de contato, como endereço, telefone e e-mail, sempre atualizados junto à 
Seguradora principalmente para os seguintes fins: 

a) Recebimento de Notificações - Informações Cruciais: a Seguradora precisa enviar no-
tificações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de apólice, 
e comunicações sobre sinistros. Dados de contato atualizados garantem que o Segurado 
receba essas informações em tempo hábil;

b) Evitar Suspensão da Cobertura: se houver atraso no pagamento do prêmio, a Segura-
dora enviará uma notificação concedendo um prazo para regularização. Dados de contato 
corretos garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a suspensão da 
cobertura; e

c) Facilidade de Comunicação e Resolução de Problemas: em caso de dúvidas, problemas 
ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segurado rapi-
damente. Dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na resolução 
eficiente de questões;

d) Segurança e Proteção - Prevenção de Fraudes: manter os dados de contato atualizados 
ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao Segu-
rado correto, protegendo suas informações pessoais e financeiras. 

 
GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS

ACEITAÇÃO
Aprovação da proposta apresentada pelo Segurado e a emissão da competente apólice.

ACÚMULO
Nos seguros, corresponde ao valor total das mercadorias e/ou bens armazenados nos locais 
previstos no contrato de seguro, sendo este termo utilizado pelo Mercado, em conjugação 
com o Limite Máximo de Garantia.

AÇÃO REGRESSIVA
Direito ao ressarcimento pela Seguradora contra o autor do dano.

AGRAVAÇÃO DO RISCO
Circunstâncias que aumentam a intensidade ou a probabilidade da ocorrência do risco assu-
mido pela Seguradora.

APÓLICE
Instrumento do contrato de seguro que contém as Condições Gerais, Coberturas Adicionais e 
Cláusulas Específicas que o regem, assim como as informações sobre o objeto ou bem segu-
rado.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA
Apropriação de coisa alheia móvel, por quem tem a sua guarda, custódia, posse ou detenção.

ARRESTO
Apreensão judicial da coisa sobre que se litiga ou de bens suficientes para garantir a solução 
da dívida.
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ATO ILÍCITO
Ação ou omissão, dolosa ou culposa, negligência, imperícia ou imprudência que viole direito 
alheio ou cause prejuízo a outrem.

AVALIAÇÃO
Na contratação do seguro, é a determinação do valor do objeto a segurar. Na liquidação dos 
sinistros, é a determinação dos prejuízos causados pelo risco coberto.

AVISO DE SINISTRO
Trata-se de uma das obrigações do Segurado, que deve comunicar, à Seguradora, a ocorrência 
de qualquer sinistro, assim que dele tenha conhecimento.

ATENÇÃO: o prazo para comunicação do sinistro deve ser observado rigorosamente. A co-
municação deve ser feita de forma imediata, tão logo o Segurado tenha conhecimento do 
sinistro, conforme disposto na Cláusula 16ª destas Condições Gerais. O descumprimento 
deste dever pode acarretar a perda parcial ou total do direito à indenização, nos termos da 
legislação vigente.

BENEFICIÁRIO
Pessoa física ou jurídica a favor do qual é devida a indenização em caso de sinistro. O beneficiá-
rio pode ser certo (determinado) quando constituído nominalmente na apólice; incerto (inde-
terminado) quando desconhecido na formação do contrato, como é o caso dos beneficiários 
dos seguros à ordem ou nos seguros de responsabilidade.

BENS
São todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade.

CANCELAMENTO
Dissolução antecipada do contrato de seguro, em sua totalidade, por perda de direito do Se-
gurado ou determinação legal, ou parcialmente, em relação a uma determinada cobertura, no 
caso de reembolso correspondente ao Limite Máximo de Garantia da mesma. O cancelamen-
to do seguro por acordo das partes denomina-se “Rescisão”.

“CAPUT”
Palavra originária do Latim, significando “cabeça”, muito utilizada em contratos ou documen-
tos legais, para fazer referência ao texto principal ou inicial de um artigo ou cláusula.

CASO FORTUITO
Acontecimento imprevisto e independente da vontade humana, cujos efeitos não são possí-
veis evitar ou impedir. Exemplos: tempestade, furacão, inundação, queda de raio, outros fenô-
menos da natureza.

CAUSA
No seguro, é o antecedente indispensável de qualquer acidente ou sinistro.

“CAUSA MORTIS”
Expressão latina que significa “a causa da morte”.

CLÁUSULA ESPECÍFICA
Cláusula suplementar, adicionada ao contrato, modificando a cobertura, mas sem gerar prê-
mio adicional.



11

S
E

G
U

R
O

 R
C

T
F

-C
 |

 R
C

 T
R

A
N

S
P

O
R

T
A

D
O

R
 F

E
R

R
O

V
IÁ

R
IO

 -
 C

A
R

G
A

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

A
T

U
A

IS

COBERTURA
Designação genérica dos riscos assumidos pela Seguradora.

COBERTURA ADICIONAL
Corresponde à cobertura de outros riscos, que não são cobertos automaticamente pela co-
bertura básica, e contra os quais o Segurado opcionalmente pode se garantir, mediante o pa-
gamento de prêmio adicional.

COBERTURA BÁSICA
Corresponde aos riscos básicos contra os quais é automaticamente oferecida a cobertura do 
ramo de seguro.

COLISÃO
Embate sofrido ou provocado pela composição ferroviária com outro veículo ou objeto.

COMISSÁRIO DE AVARIAS
Profissional indicado para realizar os trabalhos de apuração da causa, natureza e extensão das 
avarias.

CONDIÇÕES GERAIS
Conjunto de cláusulas contratuais que estabelecem obrigações e direitos do Segurado e da 
Seguradora.

CONHECIMENTO DE EMBARQUE/CONHECIMENTO DE TRANSPORTE
Documento numerado sequencialmente, emitido pelo transportador na data de carregamen-
to ou de início da viagem, contendo informações sobre os bens ou mercadorias transportadas, 
tais como origem, procedência e destino, quantidade e espécie dos volumes, números dos 
documentos fiscais e respectivos valores.

CONHECIMENTO TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGA
Conhecimento de embarque relativo ao transporte ferroviário.

CONTÊINER
Recipiente ou caixa, normalmente fechado e de metal, munido de fechaduras de segurança, 
utilizado no transporte de mercadorias.

CORRETOR DE SEGURO
Profissional habilitado e autorizado a angariar e promover contratos de seguros, remunerado 
mediante comissões estabelecidas nas tarifas.

DANO
No seguro, é o prejuízo sofrido pelo Segurado, indenizável ou não, de acordo com as condições 
do contrato de seguro.

DANO ESTÉTICO
No seguro, é todo e qualquer dano físico/corporal causado a pessoas que, embora não acarre-
tando sequelas que interfiram no funcionamento do organismo, impliquem redução ou elimi-
nação dos padrões de beleza ou estética.
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DANO MATERIAL
No seguro RCTF-C, utiliza-se este termo em relação ao estrago, deterioração, inutilização 
ou destruição causados aos bens ou mercadorias de terceiros, entregues ao Segurado para 
transporte, decorrentes de eventos cobertos. Os danos podem ser indenizáveis ou não, de 
acordo com as condições do contrato de seguro.

DANO MORAL
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais am-
plamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, ou 
qualquer tipo de desconforto, independente da ocorrência simultânea de danos materiais ou 
corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não contabilizáveis, 
decorrentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem e ou marca, independente da ocorrência 
simultânea de outros danos.

DOLO
Má-fé; qualquer ato consciente por meio do qual alguém induz, mantém ou confirma outrem 
em erro; vontade conscientemente dirigida com a finalidade de obter um resultado criminoso.

ENDOSSO
Documento, emitido pela Seguradora, por intermédio do qual são alterados dados e condi-
ções de uma apólice, de comum acordo com o Segurado.

ESTELIONATO
Obtenção, para si ou para outrem, de vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou man-
tendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento.

ESTIPULANTE
Pessoa física ou jurídica que contrata seguro por conta de terceiros. Pode, eventualmente, as-
sumir a condição de beneficiário, equiparar-se ao Segurado nos seguros obrigatórios ou de 
mandatário do Segurado nos seguros facultativos.

EXTORSÃO SIMPLES
Constrangimento a que se submete alguém, mediante violência ou grave ameaça, com o in-
tuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, obrigando-o a fazer, a 
tolerar que se faça, ou a deixar de fazer alguma coisa.

EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO
Sequestro de pessoa, com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como 
condição ou preço do resgate.

ATENÇÃO - PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA/FRANQUIA
A participação obrigatória do Segurado (também denominada franquia) representa a par-
cela dos prejuízos que não será indenizada pela Seguradora. Este valor ou percentual será 
deduzido de qualquer indenização, devendo o Segurado compreender seu impacto na co-
bertura.

FRANQUIA
Valor ou percentual definido na apólice referente à responsabilidade do Segurado nos prejuí-
zos indenizáveis decorrentes de sinistros cobertos.
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FORÇA MAIOR
Acontecimento inevitável e irresistível, ou seja, evento que poderia ser previsto, porém não 
controlado ou evitado.

FURTO SIMPLES
Subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem ameaça ou violência à pessoa e 
sem deixar vestígios.

FURTO QUALIFICADO
É a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem ameaça ou violência à pes-
soa, mas deixando vestígios.

IMPORTÂNCIA SEGURADA (IS)
Valor integral dos bens ou mercadorias declarados nos documentos relativos a cada embar-
que, observado o Limite Máximo de Garantia por composição ferroviária/acúmulo fixado na 
apólice.

INDENIZAÇÃO
É, primariamente, o pagamento, efetuado pela Seguradora diretamente ao terceiro prejudica-
do, proprietário dos bens ou mercadorias, das reparações a ele devidas, pelo Segurado, desde 
que cobertas pela apólice e, secundariamente, o reembolso, ao Segurado, das despesas de 
socorro e salvamento realizadas para evitar o sinistro e minimizar os danos, bem como, das 
despesas realizadas para recuperar os bens ou mercadorias.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG) POR COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA/ACÚMULO
Quantia máxima, fixada na apólice, que a Seguradora assumirá, em cada viagem de uma mes-
ma composição ferroviária ou por acumulação de bens e/ou mercadorias em locais previstos 
no contrato de seguro. Vide ‘Acúmulo’.

LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Processo de apuração dos prejuízos sofridos pelo Segurado e tem por finalidade fixar a res-
ponsabilidade da Seguradora e as bases das indenizações.

LIQUIDADOR OU REGULADOR
Técnico indicado pela Seguradora para proceder à liquidação dos sinistros.

“LOCKOUT”
Paralisação dos serviços ou atividades de uma empresa ou empresas de atividades afins, por 
determinação de seus administradores ou do sindicato patronal respectivo.

LUCROS CESSANTES
Lucros que deixam de ser auferidos devido à paralisação de atividades e do movimento de ne-
gócios do terceiro prejudicado.

MÁ ARRUMAÇÃO/MÁ ESTIVA DA CARGA
Arrumação inadequada da carga segurada na composição ferroviária.

MAU ACONDICIONAMENTO
Má acomodação da carga dentro da respectiva embalagem.
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NEGLIGÊNCIA
Omissão, descuido ou desleixo no cumprimento de encargo ou obrigação. No seguro, consi-
derada especialmente na prevenção do risco ou minoração dos prejuízos.

OBJETO DO SEGURO
Designação genérica de qualquer interesse Segurado, seja coisa, pessoa, bem, responsabili-
dade, obrigação, direito ou garantia.

OCORRÊNCIA
No seguro, é qualquer caso ou acontecimento que altera ou agrava o risco e deve ser comuni-
cado à Seguradora.

PREJUÍZO
Qualquer dano ou perda que reduz, na quantidade ou qualidade, o valor dos bens. Aplicado em 
apólices que cubram responsabilidade, este termo significa pagamentos feitos em nome do 
Segurado.

PRÊMIO
Importância paga pelo Segurado, ou estipulante proponente, à Seguradora, em troca da trans-
ferência, para esta, do risco a que aquele está exposto.

PREPOSTO
É aquele que, no contrato de preposição, se obriga a cumprir uma obrigação ou a prestar ser-
viço, sob as ordens do proponente, que remunera os seus serviços.

PRESCRIÇÃO
No seguro, é a perda do direito para reclamar as obrigações previstas nos contratos, em razão 
da inércia do seu titular e do decurso dos prazos fixados em lei.

PROPONENTE
É a pessoa, física ou jurídica, que pretende fazer o seguro, preenchendo e assinando uma pro-
posta.

PROPOSTA
Documento preenchido e assinado pelo proponente, na contratação do seguro, no qual são 
relacionados os dados que devem constar na apólice e as informações, verdadeiras e comple-
tas, sobre os riscos a serem cobertos.

RECLAMAÇÃO
No caso do seguro obrigatório de RCTF-C, é a apresentação, à Seguradora, pelo Segurado, de 
pedido de indenização efetuado por terceiro pretensamente prejudicado, possivelmente sob 
a forma de uma notificação judicial, pedido este que o Segurado fará acompanhar de todas as 
informações e documentos relativos ao evento. O pedido de indenização pode ser apresenta-
do diretamente à Seguradora pelo terceiro pretensamente prejudicado proprietário dos bens 
ou mercadorias.

REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Processo de apuração dos prejuízos sofridos pelo Segurado e que tem por finalidade fixar a 
responsabilidade da Seguradora e as bases das indenizações.
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RESCISÃO
Dissolução antecipada do contrato de seguro por acordo das partes. Quando não há acordo, 
vide o termo “Cancelamento”.

RISCO
Evento incerto, em data incerta que independe da vontade das partes contratantes e contra o 
qual é feito o seguro. É a expectativa de sinistro.

RISCO AGRAVADO
É aquele que, em virtude de qualquer deficiência ou característica intrínseca, apresenta maio-
res probabilidades de sinistro.

RISCO COBERTO
Evento aleatório, previsto no contrato de seguro, cuja ocorrência acarreta prejuízo de ordem 
econômica para o Segurado.

RISCOS EXCLUÍDOS OU NÃO COBERTOS
São os riscos que o contrato retira da responsabilidade da Seguradora. Os riscos excluídos po-
dem ser genéricos, quando enumerados nas Condições Gerais, e específicos, quando cons-
tam nas Condições Especiais.

FERROVIA
Via férrea destinada ao tráfego de composições ferroviárias, compreendendo a infraestrutura 
e a superestrutura ferroviária.

ROUBO
No seguro, é a subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave amea-
ça ou violência à pessoa, ou depois de tê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência.

SALVADOS
São os objetos (mercadorias e/ou bens Segurados) que se consegue resgatar de um sinistro 
e que ainda possuem valor econômico. Assim são considerados tanto os bens que tenham 
ficado em perfeito estado como os que estejam parcialmente danificados pelos efeitos do si-
nistro, pertencentes à Seguradora, mediante indenização paga ao Segurado ou Embarcador, e 
que podem ser vendidos para minimizar os valores pagos.

SEGURADO
Pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata o seguro em seu benefício 
pessoal ou de terceiro.

SEGURADORA
Empresa autorizada pela SUSEP a funcionar no Brasil e que, recebendo o prêmio, assume os 
riscos descritos no contrato de seguro.

SEGURO
Contrato mediante o qual uma pessoa denominada Seguradora, se obriga, mediante o recebi-
mento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada Segurado, do prejuízo resultante 
de riscos futuros, previstos no contrato.
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SEGURO OBRIGATÓRIO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR FERROVI-
ÁRIO – CARGA (RCTF-C)
É o contrato mediante o qual uma pessoa jurídica, denominada Seguradora, se obriga, me-
diante o recebimento de um prêmio, a indenizar o terceiro prejudicado, proprietário dos bens 
ou mercadorias danificadas durante transporte efetuado por outra pessoa física ou jurídica, 
denominada Segurado, danos estes resultantes de riscos futuros e incertos, previstos no con-
trato, e imputáveis à responsabilidade do transportador ferroviário. Prevê o contrato, tam-
bém, reembolsar o Segurado das despesas de socorro e salvamento, por ele efetuadas, visan-
do evitar o sinistro e minimizar os danos, limitado o montante da indenização e do reembolso 
ao valor da Importância Segurada do embarque. 

SINISTRO
Ocorrência do risco coberto, durante o período de vigência do contrato de seguro (apólice).

SUB-ROGAÇÃO
Direito que a lei confere à Seguradora, que pagou a indenização ao terceiro prejudicado, pro-
prietário dos bens ou mercadorias, e, possivelmente, o reembolso de despesas ao Segurado, 
de assumir os direitos deste contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos.

TAXA
Elemento necessário a fixação do prêmio.

TRANSBORDO
Transferência da carga de um meio de transporte para outro.

TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO
É todo aquele habilitado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), por meio de 
contrato de concessão para a prestação de serviços de transporte ferroviário.

VALOR ECONÔMICO
Capacidade de um bem de ser trocado por outros bens ou por dinheiro.

VÍCIO PRÓPRIO
Diz-se de uma propriedade intrínseca de certos objetos, a qual age no sentido de provocar a 
destruição ou avaria dos mesmos, sem a concorrência de qualquer causa exterior.

VISTORIA DE SINISTRO
Inspeção efetuada por peritos habilitados, após o sinistro, de modo a verificar e estabelecer os 
danos ou prejuízos sofridos pelo objeto Segurado.
 
TÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO - CARGA 
(RCTF-C)
 
CLÁUSULA 1ª - OBJETIVO E OBJETO DO SEGURO

1.1. O seguro de responsabilidade civil garante o interesse do Segurado contra os efeitos da 
imputação de responsabilidade e do seu reconhecimento, assim como o direito dos terceiros 
prejudicados à indenização, nos termos da legislação vigente.
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1.2. No seguro de responsabilidade civil, o risco pode caracterizar-se pela ocorrência do fato 
gerador, da manifestação danosa ou da imputação de responsabilidade.

1.3. Para que este seguro seja válido, é necessário que exista um interesse legítimo do Segu-
rado ou do Beneficiário no momento da contratação. No entanto, se o interesse legítimo for 
parcial, a ineficácia não atingirá a parte útil. Ou seja, para que este seguro tenha validade, o pro-
ponente do seguro, ou o Beneficiário, precisa ter algo a perder (interesse legítimo) caso o bem 
segurado sofra um dano. Se esse motivo existir apenas em parte, o seguro continuará valendo 
para a parte em que houver esse interesse.

Exemplo: uma empresa faz seguro de um prédio comercial, mas inclui no contrato áreas que 
pertencem a outra empresa no mesmo edifício.

• Interesse legítimo parcial: A empresa tem interesse apenas sobre sua parte do imóvel.

• Ineficácia: O seguro não cobre as áreas que pertencem à outra empresa.

1.3.1. Consequências decorrentes da inexistência de interesse legítimo:

a)	Inexistência de interesse legítimo no momento da contratação do seguro, ou impos-
sibilidade de interesse legítimo: o contrato de seguro não tem validade.  Nesta hipótese, 
a Seguradora devolverá ao Segurado o prêmio pago, deduzidas as despesas realizadas, 
salvo se ficar provada a má-fé do Segurado ou estipulante em relação à declaração de 
legítimo interesse;

b)	Superveniência de interesse legítimo: se o interesse legítimo que justifica o seguro 
surgir após o início da vigência contratual, o contrato produzirá efeitos a partir desse 
momento, sem alteração da data final. Caso esse novo interesse represente risco maior 
do que o inicialmente previsto, a Seguradora poderá ajustar o valor do prêmio proporcio-
nalmente;

c)	 Redução do interesse:  se o valor ou a importância do bem segurado diminuir bastante 
durante a vigência do seguro, o valor do prêmio será ajustado para menos, de forma pro-
porcional a essa redução; e

d)	Extinção do interesse: se o motivo que justificava o seguro deixar de existir (por exem-
plo, se o bem for vendido ou destruído), o contrato de seguro será encerrado. Nesse caso, 
o valor pago pelo seguro poderá ser devolvido de forma proporcional ao tempo restante, 
mas a Seguradora tem direito de ficar com os valores que já gastou para fazer o contrato.

1.4. O presente seguro garante ao Segurado, até o valor da Importância Segurada, o paga-
mento das reparações pecuniárias, pelas quais, por disposição de lei, for ele responsável, em 
virtude de perdas ou danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias pertencentes a ter-
ceiros, que lhe tenham sido entregues para transporte ferroviário, no território nacional, con-
tra conhecimento de transporte ferroviário de carga e/ou outro documento hábil.

Parágrafo único. Neste contrato, o Segurado é, exclusivamente, o Transportador Ferroviário 
de Carga, devidamente habilitado pela ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
por meio de contrato de concessão para a prestação de serviços de transporte ferroviário.
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CLÁUSULA 2ª - RISCOS COBERTOS

2.1. O presente seguro garante ao Segurado, até o valor da Importância Segurada, o paga-
mento das reparações pecuniárias, pelas quais, por disposição de lei, for ele responsável, em 
virtude de danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias pertencentes a terceiros e que 
lhe tenham sido entregues para transporte, em viagem ferroviária, no território nacional, con-
tra conhecimento de transporte ferroviário de carga, ou ainda outro documento hábil, desde 
que aqueles danos materiais ocorram durante o transporte e SEJAM CAUSADOS DIRETA-
MENTE POR:

a) Colisão, e/ou capotagem, e/ou abalroamento, e/ou tombamento, e/ou descarrilamento, 
do(s) vagão(ões) ou de toda a composição ferroviária;

b) Incêndio ou explosão, no(s) vagão(ões) ou na composição ferroviária; e

c) Incêndio ou explosão, nos depósitos, armazéns ou pátios usados pelo Segurado, nas 
localidades de início, pernoite, baldeação e destino da viagem, ainda que os ditos bens ou 
mercadorias se encontrem fora da composição ferroviária;

d) A cobertura deste seguro não ficará prejudicada quando o tráfego ferroviário sofrer in-
terrupções por motivo de obras de conservação, desmoronamento de taludes ou por efeito 
de fenômenos da natureza ou, ainda, por solução de continuidade, quando os bens ou mer-
cadorias precisarem ser baldeados para outras composições da empresa ferroviária, para 
prosseguimento da viagem;

e) O pagamento das reparações pecuniárias de que trata o item 2.1. será feito, pela Segu-
radora, diretamente ao terceiro proprietário dos bens ou mercadorias, com a anuência do 
Segurado; e

f) Este seguro não pode ser contratado coletivamente, devendo as apólices serem indivi-
dualizadas por Segurado.

2.2. Na garantia de gastos com a defesa contra a imputação de responsabilidade, será esta-
belecido um limite específico e diverso daquele destinado à indenização dos terceiros prejudi-
cados, conforme previsto na Cobertura Adicional n.º 11 – Despesas com Custos de Defesa e 
indicado na apólice.

2.3. Este contrato cobre os riscos específicos do seguro que o Segurado contratou, definidos 
nas Condições Especiais, para cada cobertura contratada, que fazem parte integrante e inse-
parável desta apólice. Ou seja, para este seguro, são considerados riscos cobertos aqueles que 
estão expressamente acordados e não excluídos nas condições do contrato. Mas, o contrato 
será considerado nulo se qualquer uma das partes souber, no momento da assinatura, que 
o risco é impossível ou já ocorreu, sendo que a parte que souber disso e ainda assim assinar 
o contrato deverá pagar à outra o dobro do valor do prêmio.

2.4. As coberturas adicionais deste seguro poderão ser contratadas separadamente para 
complementar a cobertura básica, conforme as necessidades do Segurado e somente serão 
válidas quando estiverem expressamente indicadas na respectiva apólice.

2.4.1. Se o risco coberto pelo seguro desaparecer, o Segurado deve informar e comprovar 
isso à Seguradora, seguindo as normas legais sobre provas. Uma vez comprovado o desa-
parecimento do risco, a Seguradora pode encerrar o contrato e ajustar o prêmio do segu-
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ro, reduzindo-o proporcionalmente ao risco que não existe mais. No entanto, a Seguradora 
ainda pode cobrar pelas despesas que teve com a contratação do seguro, mesmo após o 
fim do contrato.

2.5. Não são válidas as garantias para:

a) Multas e outras penalidades aplicadas por atos criminosos cometidos pelo Segurado;

a.1) A Seguradora pode oferecer cobertura adicional para esses casos, desde que não 
sejam atos intencionais do Segurado;

b) Atos intencionais do Segurado, do Beneficiário ou de seus representantes, exceto em ca-
sos de dolo ou culpa grave equiparável ao dolo do representante em prejuízo do Segurado 
ou Beneficiário; e

c) Outras situações em que a lei determina que a garantia é nula.

2.6. No caso de o risco causador de um sinistro estar simultaneamente amparado por várias 
coberturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não sendo 
admitida, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos Limites Máxi-
mos de Indenização contratados.

2.7. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, sem 
que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos será 
considerado como uma única ocorrência.

2.8. As despesas de salvamento e contenção não integram a cobertura básica, sendo obrigató-
ria a contratação da Cobertura Adicional n.º 10 para sua garantia. As referidas despesas serão 
indenizáveis nos termos e limites da Cobertura Adicional n.º 10, observadas suas condições 
específicas, possuindo verba própria e não sendo dedutíveis do limite da cobertura principal.
 
CLÁUSULA 3ª - RISCOS EXCLUÍDOS

3.1. AS EXCLUSÕES ABAIXO APLICAM-SE A TODAS AS COBERTURAS DESTE SEGURO, 
SALVO QUANDO O RISCO ESTIVER EXPRESSAMENTE AMPARADO POR COBERTURA 
ADICIONAL CONTRATADA E INDICADA NA APÓLICE. SÃO NULAS AS GARANTIAS, SEM 
PREJUÍZO DE OUTRAS VEDADAS EM LEI:

I. GARANTIAS DE INTERESSES PATRIMONIAIS RELATIVOS A MULTAS E OUTRAS PENA-
LIDADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS PESSOALMENTE PELO SE-
GURADO QUE CARACTERIZEM ILÍCITO CRIMINAL; E

II. CONTRA RISCO DE ATO DOLOSO DO SEGURADO, DO BENEFICIÁRIO OU DE REPRE-
SENTANTE DE UM OU DE OUTRO, SALVO QUANDO O DOLO FOR PRATICADO EXCLU-
SIVAMENTE PELO REPRESENTANTE EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO 
(ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, II DA LEI Nº 15.040/2024).

3.2. ESTE SEGURO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER PREJUÍZOS, PERDAS, DANOS, 
ÔNUS OU RESPONSABILIDADES DE QUALQUER NATUREZA RESULTANTES DIRETA OU 
INDIRETAMENTE DE, OU PARA OS QUAIS TENHA CONTRIBUÍDO, OS RISCOS E INTERES-
SES DESCRITOS A SEGUIR:
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a) GARANTIAS DE INTERESSES PATRIMONIAIS RELATIVOS ÀS MULTAS E PENALIDA-
DES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS PESSOALMENTE PELO SEGU-
RADO COM DOLO OU CULPA GRAVE EQUIPARÁVEL AO DOLO, QUE CARACTERIZEM 
ILÍCITO CRIMINAL, E CONTRA RISCO DE ATO DOLOSO DO SEGURADO, DO BENEFICI-
ÁRIO OU DE REPRESENTANTE DE UM OU DE OUTRO, SALVO O DOLO DO REPRESEN-
TANTE DO SEGURADO OU DO BENEFICIÁRIO EM PREJUÍZO DESTES;

b) RISCO IMPOSSÍVEL OU QUE JÁ TENHA SE REALIZADO;

c) DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA (MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTI-
VAS ROTINEIRAS), POR NÃO CARACTERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

d) DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, NÃO APROPRIADAS 
OU EFICAZES PARA CONTER OU SALVAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

e) MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA;

f) MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, DESPROPORCIONAIS AO RISCO EN-
VOLVIDO;

g) DESPESAS EXCEDENTES AO LIMITE PACTUADO OU, NA FALTA DESTE, SUPERIOR A 
20% (VINTE POR CENTO) DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO OU CAPITAL GARAN-
TIDO APLICÁVEL AO TIPO DE SINISTRO;

h) DOLO EM ATO PRATICADO EXCLUSIVA E COMPROVADAMENTE PELO SEGURADO 
OU BENEFICIÁRIO, OU PELO REPRESENTANTE DE UM OU DE OUTRO; SE O SEGURADO 
FOR PESSOA JURÍDICA, APLICA-SE AOS SÓCIOS CONTROLADORES, DIRIGENTES, 
ADMINISTRADORES LEGAIS, BENEFICIÁRIOS E SEUS REPRESENTANTES;

i) INOBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES QUE DISCIPLINAM O TRANSPORTE FERROVIÁ-
RIO DE CARGA;

j) CONTRABANDO; COMÉRCIO E/OU EMBARQUE ILÍCITOS OU PROIBIDOS; 

k) MAU ACONDICIONAMENTO, INSUFICIÊNCIA OU IMPROPRIEDADE DA EMBALAGEM;

l) MEDIDAS SANITÁRIAS OU DESINFECÇÕES, FUMIGAÇÕES, INVERNADA, QUAREN-
TENA, DEMORA, CONTRATOS E CONVENÇÕES DE OUTRA NATUREZA, FLUTUAÇÕES 
DE PREÇO E PERDA DE MERCADO;

m) VÍCIO PRÓPRIO OU DA NATUREZA DOS OBJETOS TRANSPORTADOS, INFLUÊNCIA 
DA TEMPERATURA, MOFO, DIMINUIÇÃO NATURAL DE PESO, EXSUDAÇÃO, ROEDU-
RAS OU OUTROS ESTRAGOS CAUSADOS POR ANIMAIS, VERMES, INSETOS OU PARA-
SITAS;

n) PERDAS OU DANOS DIRETA OU INDIRETAMENTE CAUSADOS POR QUALQUER 
FENÔMENO ATMOSFÉRICO OU METEOROLÓGICO, TAIS COMO ALAGAMENTO, EN-
CHENTE, INUNDAÇÃO, TORNADO, CICLONE, FURAÇÃO, VENDAVAL, QUEDA DE ME-
TEORO, QUEDA DE METEORITO, TERREMOTO, MAREMOTO, CICLONES E ERUPÇÃO 
VULCÂNICA;

o) ARRESTO, SEQUESTRO, DETENÇÃO, EMBARGO, PENHORA, APREENSÃO, CONFIS-
CO, OCUPAÇÃO, APROPRIAÇÃO, REQUISIÇÃO, NACIONALIZAÇÃO OU DESTRUIÇÃO, 
DECORRENTE(S) DE QUALQUER ATO DE AUTORIDADE, DE DIREITO OU DE FATO, CIVIL 
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OU MILITAR ; PRESA OU CAPTURA, HOSTILIDADES OU OPERAÇÕES BÉLICAS, QUER 
TENHAM SIDO PRECEDIDAS DE DECLARAÇÃO DE GUERRA, OU NÃO; GUERRA CIVIL, 
REVOLUÇÃO, REBELIÃO, INSURREIÇÃO OU CONSEQUENTES AGITAÇÕES CIVIS, BEM 
COMO PIRATARIA, MINAS, TORPEDOS, BOMBAS E OUTROS ENGENHOS DE GUERRA;

p) GREVES, ‘LOCK-OUT’ TUMULTOS, MOTINS, ARRUAÇAS, DESORDENS E QUAIS-
QUER OUTRAS PERTURBAÇÕES DA ORDEM PÚBLICA;

q) RADIAÇÕES IONIZANTES OU CONTAMINAÇÃO PELA RADIOATIVIDADE DE QUAL-
QUER COMBUSTÍVEL NUCLEAR OU DE QUALQUER RESÍDUO NUCLEAR, RESULTANTE 
DE COMBUSTÃO DE MATÉRIA NUCLEAR;

r) FURTO, ROUBO TOTAL OU PARCIAL; EXTRAVIO, QUEBRA, DERRAME, VAZAMEN-
TO, ARRANHADURA, AMOLGAMENTO, AMASSAMENTO, MÁ ARRUMAÇÃO E/OU MAU 
ACONDICIONAMENTO, ÁGUA DOCE OU DE CHUVA, OXIDAÇÃO OU FERRUGEM, MAN-
CHA DE RÓTULO, PARALISAÇÃO DE MÁQUINAS FRIGORÍFICAS, CONTAMINAÇÃO OU 
CONTATO COM OUTRAS MERCADORIAS, A NÃO SER QUE SE VERIFIQUEM EM VIRTU-
DE DE OCORRÊNCIA PREVISTA NOS TERMOS DA CLÁUSULA 1ª – OBJETIVO E OBJETO 
DO SEGURO E CLÁUSULA 2ª - RISCOS COBERTOS DESTAS CONDIÇÕES GERAIS;

s) MULTAS, ASSIM COMO OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRIBUTÁRIAS E/OU JUDICIÁRIAS, À 
EXCEÇÃO DO VALOR DOS IMPOSTOS SUSPENSOS E/OU BENEFÍCIOS INTERNOS RE-
LATIVOS AOS BENS OU MERCADORIAS TRANSPORTADOS, DESDE QUE CONTRATADA 
A COBERTURA ADICIONAL, CONSTANTE DO TÍTULO II - COBERTURAS ADICIONAIS 
DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE RCTF-C;

t) OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA, COM OU SEM IÇAMENTO, A NÃO SER QUE 
SEJA CONTRATADA A COBERTURA ADICIONAL, CONSTANTE DO TÍTULO II - COBER-
TURAS ADICIONAIS DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE RCTF-C;

u) ATO TERRORISTA, INDEPENDENTEMENTE DE SEU PROPÓSITO, QUANDO RECO-
NHECIDO COMO ATENTATÓRIO À ORDEM PÚBLICA PELA AUTORIDADE COMPETEN-
TE;

v) ACIDENTES OCORRIDOS COM AS COMPOSIÇÕES FERROVIÁRIAS POR EXCESSO 
DE CARGA, PESO OU ALTURA, DESDE QUE TAL(IS) EXCESSO(S) SEJA(M) A CAUSA DE-
TERMINANTE DO EVENTO;

w) ARMAS QUÍMICAS, BIOLÓGICAS, BIOQUÍMICAS, ELETROMAGNÉTICAS E DE ATA-
QUE CIBERNÉTICO.

3.3. ESTÁ TAMBÉM EXPRESSAMENTE EXCLUÍDA DO PRESENTE SEGURO A COBERTURA 
DA RESPONSABILIDADE POR DANOS MORAIS E LUCROS CESSANTES, DECORRENTES 
DE QUALQUER CAUSA, AINDA QUE DE OCORRÊNCIA PREVISTA NOS TERMOS DO CAPÍ-
TULO. 

3.4. A GARANTIA DESTE SEGURO NÃO SE APLICA QUANDO OS DANOS ESTIVEREM AS-
SOCIADOS A BENS OU MERCADORIAS CONTRABANDEADAS, ROUBADAS OU FURTA-
DAS, OU AINDA, CUJA COMERCIALIZAÇÃO E/OU EMBARQUE SEJAM PROIBIDOS OU ILÍ-
CITOS.
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CLÁUSULA 4ª - BENS OU MERCADORIAS NÃO COMPREENDIDOS NO 
SEGURO

4.1. NÃO ESTÃO COMPREENDIDOS NO PRESENTE SEGURO, EM HIPÓTESE ALGUMA, OS 
SEGUINTES BENS OU MERCADORIAS:

I. APÓLICES, BILHETES DE LOTERIA, CARTÕES DE CRÉDITO, CARTÕES TELEFÔNICOS 
E CARTÕES DE ESTACIONAMENTO EM GERAL;

II. CHEQUES, CONTAS, COMPROVANTES DE DÉBITOS, E DINHEIRO, EM MOEDA OU 
PAPEL;

III. DIAMANTES INDUSTRIAIS, DOCUMENTOS E OBRIGAÇÕES DE QUALQUER ESPÉ-
CIE, E ESCRITURAS;

IV. JOIAS, PÉROLAS EM GERAL, PEDRAS PRECIOSAS OU SEMIPRECIOSAS, METAIS 
PRECIOSOS E SEMIPRECIOSOS E SUAS LIGAS (TRABALHADAS OU NÃO), NOTAS E NO-
TAS PROMISSÓRIAS;

V. REGISTROS, TÍTULOS, SELOS E ESTAMPILHAS;

VI. TALÕES DE CHEQUE, VALES - ALIMENTAÇÃO, VALES - REFEIÇÃO E SIMILARES.
 
CLÁUSULA 5ª - COBERTURA DE BENS OU MERCADORIAS SUJEITOS A 
CONDIÇÕES PRÓPRIAS

5.1. A cobertura da responsabilidade decorrente do transporte dos bens ou mercadorias abai-
xo mencionados fica sujeita a taxas e condições próprias, discriminadas nas respectivas Cláu-
sulas Específicas, constantes do Título III:

I. Objetos de arte (quadros, esculturas, antiguidades e coleções); 

II. Mudanças de móveis e utensílios (residenciais e de escritório); 

III. Animais vivos;

IV. Containers (lift-van). 
 
CLÁUSULA 6ª - COMEÇO E FIM DA COBERTURA

6.1. A cobertura dos riscos referentes ao transporte propriamente dito tem início, observados 
os riscos cobertos, durante a vigência da presente apólice e a partir do momento em que os 
bens ou mercadorias são recebidos pelo transportador ferroviário, no terminal ferroviário de 
início da viagem contratada, mediante conhecimento de transporte ferroviário de carga e/ou 
outro documento hábil, devidamente preenchido e assinado, e termina quando são entregues 
ao destinatário, no terminal ferroviário de destino da mesma viagem, ou quando depositados 
em juízo, se aquele não for encontrado.

6.1.1. O Segurado deve exigir que o destinatário confira, contra recibo, os bens ou merca-
dorias entregues, sob pena de perda da garantia, em caso de reclamações posteriores.

6.1.2. Os riscos de incêndio ou explosão, durante a permanência dos bens ou mercadorias 
nos depósitos, armazéns ou pátios usados pelo Segurado, conforme definido na Cláusula 2ª 
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- RISCOS COBERTOS, destas Condições Gerais, têm um prazo de cobertura de 15 (quinze) 
dias, contados da data de entrada naqueles depósitos, armazéns ou pátios.

 
CLÁUSULA 7ª - LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

7.1. O Limite Máximo de Garantia, por composição ferroviária/acúmulo, assumido pela Segu-
radora, será fixado na apólice, de comum acordo com o Segurado, obrigando-se o mesmo, nas 
operações que ultrapassarem este limite, a dar aviso, por escrito, à Seguradora, com anteci-
pação mínima de 3 (três) dias úteis, contados da data de embarque. A Seguradora deverá se 
pronunciar, no prazo de até 3 (três) dias úteis, após o recebimento da comunicação, sobre a 
aceitação ou não do risco proposto. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, 
caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

7.1.1. Se o Segurado não submeter o risco ou se a Seguradora não aceitá-lo, dentro dos 
prazos estabelecidos neste capítulo, o embarque referente ao referido risco não terá a co-
bertura concedida por esta apólice, não devendo, portanto, ser averbado na forma estabe-
lecida no Capítulo 12 - Averbações destas Condições Gerais.

7.1.2. Os prazos aludidos no item 7.1.1. podem ser reduzidos mediante acordo entre as 
partes.

 
CLÁUSULA 8ª - IMPORTÂNCIA SEGURADA

8.1. A Importância Segurada, por embarque, corresponderá aos valores integrais dos bens ou 
mercadorias declarados nos conhecimentos de embarque, objetos das averbações previstas 
no Capítulo 12 destas Condições Gerais.

8.1.1. Nos casos em que a Importância Segurada for superior ao Limite Máximo de Garantia 
fixado na apólice, será observado o disposto na Cláusula 7ª destas Condições Gerais.

 
CLÁUSULA 9ª - CONTRATAÇÃO DO SEGURO - PROPOSTA E ACEITAÇÃO

9.1. Apresentação da proposta: a contratação do seguro poderá ser feita diretamente pelo 
potencial Segurado, estipulante, pela Seguradora, ou por intermédio de seus representantes. 
O corretor de seguros poderá representar o proponente na formação do contrato, conforme 
disposto na lei. Em caso de aceitação, a proposta passará a integrar o contrato de seguro.

9.1.1. Cotação não é proposta de seguro: o simples pedido de cotação à Seguradora não 
equivale à proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros interve-
nientes integram o contrato que vier a ser celebrado.

9.1.2. Proposta: a Seguradora recomenda que a proposta de seguro seja sempre apresen-
tada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim, pois isso garante 
maior segurança, agilidade e transparência no processo de contratação, além de facilitar a 
análise e aceitação dos riscos propostos.

9.1.3. Elementos essenciais da proposta:

a) A proposta deverá conter os elementos essenciais para análise dos riscos propostos, 
bem como a informação da existência de outros seguros cobrindo os mesmos interes-
ses contra os mesmos riscos. Também deverá conter o endereço para correspondência, 
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e-mail, telefone e dados bancários do Segurado ou estipulante, para, quando for aplicá-
vel, comunicação, pagamento de indenização e devolução de prêmio por parte da Segu-
radora; 

b) O potencial Segurado ou estipulante é obrigado a fornecer todas as informações ne-
cessárias para a aceitação da proposta e a fixação da taxa do prêmio, conforme o ques-
tionário fornecido pela Seguradora; e

c)  As partes e terceiros intervenientes devem informar tudo de relevante que souberem 
ou que deveriam saber sobre o interesse e o risco a serem garantidos, de acordo com as 
regras ordinárias de conhecimento.  

9.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.

9.3. Não presunção da Seguradora de conhecimento de circunstâncias não informadas: não 
será válida a presunção de que a Seguradora tenha conhecimento de circunstâncias que não 
constem da proposta e, quando for o caso, do questionário de informações/avaliação de risco.

9.4. A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a análise da Proposta, con-
tados da data de seu recebimento, seja para seguros novos, renovações ou alterações que im-
pliquem modificações dos riscos originalmente aceitos, seja, ainda, para renovações.

9.4.1. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima ficará suspenso nas seguintes hipó-
teses:

I. Nos casos em que a aceitação da proposta de seguro (seguros novos, renovações ou 
alterações) dependa de contratação ou alteração da cobertura de resseguro facultativo 
será suspenso até que o Ressegurador se manifeste formalmente, devendo a Segurado-
ra comunicar tal fato, por escrito, ao proponente, seu representante legal ou corretor de 
seguros na forma da lei, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. Nessa hipótese, é vedada a cobrança, total ou parcial, do prêmio; e

II. Quando a Seguradora solicitar esclarecimentos documentos complementares ou 
produção de exames periciais. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a recusa terá novo 
início, a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame pericial.  

9.5. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido na Subcláu-
sula 9.4. e 9.4.1. caracterizará a aceitação tácita da proposta.

9.6. A Seguradora comunicará ao Proponente, seu representante legal ou corretor de seguros 
na forma da lei, por escrito, a não aceitação da Proposta, especificando os motivos de recusa.

9.6.1. Na hipótese de a Proposta ter sido recepcionada com adiantamento do prêmio, ini-
ciará, desde que solicitada pelo proponente na proposta de seguro, uma cobertura provisó-
ria a partir das 24 (vinte e quatro) horas da data da recepção do referido documento.

9.6.2. No caso de aceite da proposta de seguros, a referida cobertura provisória será consi-
derada como de efetiva vigência do seguro e ratificada na apólice de seguros emitida.

9.6.3. No caso da recusa da proposta de seguros, e apenas para seguros com prazo de vi-
gência igual ou superior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória prevalecerá por mais 2 
(dois) dias úteis após a formalização da recusa da Seguradora.
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9.6.4. No caso da recusa da proposta de seguros e para seguros com prazo de vigência infe-
rior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória se encerrará no exato momento desta recusa.

9.6.5. O disposto no item 9.6.3. não se aplica aos seguros estruturados com período inter-
mitente de cobertura, dentro de seu período de vigência.

9.6.6. No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, os valores pagos deverão ser devolvidos 
ao Proponente, descontada a parcela “Pró-Rata Temporis” relativa ao período em que pre-
valeceu a cobertura provisória.

9.6.7. Além disso, também será pago ao proponente o valor equivalente à atualização mo-
netária pela variação positiva do índice IPCA/IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e, na hipótese de sua extinção, 
será utilizado o INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor (ou INPC/IBGE, se 
extinto), a partir da data do recebimento do adiantamento do prêmio até a data efetiva da 
restituição pela Seguradora.

9.6.8. Caso não seja cumprido o prazo máximo definido no item 9.6.6., o valor a ser pago ao 
proponente estará sujeito à aplicação de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a 
partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para devolução do prêmio até a 
data da efetiva restituição pela Seguradora.

9.7. A Seguradora obriga-se a entregar ao Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da aceitação da proposta, o documento probatório do contrato de seguro, 
que poderá ser disponibilizado em meio físico ou eletrônico, contendo, no mínimo, os seguin-
tes elementos:

I. A denominação, a qualificação completa e o número de registro da Seguradora no ór-
gão fiscalizador de seguros;

II. O nome do Segurado e, se distinto, o do Beneficiário, quando houver;

III. O nome do Estipulante, se aplicável;

IV. A data e o horário de início e término de vigência do contrato, bem como o modo de 
sua determinação;

V. O valor do seguro e a demonstração da regra de atualização monetária;

VI. Os interesses e os riscos garantidos;

VII. Os locais de risco compreendidos pela garantia;

VIII. Os interesses, os prejuízos e os riscos excluídos;

IX. O nome, a qualificação e o domicílio do Corretor de Seguros que intermediou a con-
tratação;

X. Em caso de cosseguro organizado em apólice única, a denominação, a qualificação 
completa, o número de registro no órgão fiscalizador e a cota de garantia de cada cosse-
guradora, bem como a identificação da cosseguradora líder, de forma destacada;

XI. Se existir, o número de registro do produto no órgão fiscalizador competente; e

XII. O valor, o parcelamento e a composição do prêmio.
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9.7.1. A entrega do documento probatório do contrato de seguro ao Contratante, no prazo 
de 30 (trinta) dias após a aceitação da proposta, é obrigação essencial da Seguradora, em 
conformidade com o artigo 55 da Lei n.º 15.040/2024. O descumprimento deste prazo su-
jeitará a Seguradora às penalidades previstas em lei, sem prejuízo do direito do Segurado a 
exigir o cumprimento específico da obrigação.

9.7.2. A quantia segurada será expressa em moeda nacional, observadas as exceções le-
gais; e

9.7.3. A apólice conterá glossário dos termos técnicos nela empregados.

9.8. Não havendo pagamento de prêmio quando do protocolo da proposta, o início de vigência 
da cobertura deverá coincidir com a data da aceitação da proposta ou com data distinta, desde 
que expressamente acordada entre as partes.
 
CLÁUSULA 10ª - RENOVAÇÃO DE APÓLICES

10.1. A renovação desta Apólice NÃO é automática, submetendo-se à apresentação de 
proposta com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao término de vigência da 
Apólice a ser renovada. A proposta de renovação poderá ou não ser aceita pela Seguradora, 
observando-se o disposto no Capítulo 9 – CONTRATAÇÃO DO SEGURO - PROPOSTA E ACEI-
TAÇÃO destas Condições Gerais.

10.2. A renovação ou a prorrogação do seguro poderá ser intermediada por outro corretor de 
seguro, de livre escolha do Segurado ou do estipulante.
 
CLÁUSULA 11ª - SEGURO CUMULATIVO (CONCORRÊNCIA DE APÓLICES)

11.1. Regra Geral: não é permitida a contratação de mais de uma apólice para o mesmo inte-
resse e risco cobertos por esta modalidade, salvo nas exceções previstas em lei e neste con-
trato.

11.2. Exceções: 

A contratação de apólices adicionais para o mesmo interesse e risco somente será admitida 
nas seguintes situações:

·	Filiais não abrangidas pela apólice principal, desde que discriminadas expressamente;

·	Mercadorias ou operações específicas não cobertas pela apólice principal;

·	Valor do embarque superior ao limite máximo de garantia da apólice principal, desde 
que a Seguradora principal recuse formalmente ampliar a cobertura.

11.3. Procedimentos Obrigatórios: 

Nessas hipóteses, o Segurado deverá:

·	Comunicar previamente todas as Seguradoras envolvidas sobre a existência de outras 
apólices;

·	Garantir que a soma das importâncias seguradas não ultrapasse o valor do interesse 
garantido;

·	Incluir menção expressa à existência das demais apólices em cada contrato.
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11.4. Rateio de Indenização: em caso de sinistro, a indenização será dividida proporcional-
mente entre as Seguradoras, respeitando os limites de cada apólice e o valor do prejuízo efeti-
vamente comprovado, sendo vedado o recebimento de valor superior ao dano real.

11.5. Descumprimento: o não cumprimento das regras acima poderá acarretar restrição de 
cobertura ou ressarcimento, conforme previsto em lei e neste contrato.
 
CLÁUSULA 12ª - AVERBAÇÕES

12.1. O Segurado assume a obrigação de averbar, junto à Seguradora, todos os embarques 
abrangidos pela apólice, antes da saída da composição ferroviária, com base nos conhecimen-
tos emitidos, em rigorosa sequência numérica, mediante transmissão eletrônica do arquivo 
do Conhecimento de Transporte Ferroviário, no padrão estabelecido na legislação, ou docu-
mento fiscal equivalente.

12.1.1. Após a averbação do seguro, nos casos em que for obrigatória a emissão do Mani-
festo Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e), o Segurado deverá, mediante transmis-
são eletrônica, efetuar a entrega do arquivo completo desse documento, também em rigo-
rosa sequência numérica e antes do início da viagem.

ATENÇÃO - CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS: A omissão na averbação dos embarques 
pode implicar perda da garantia, conforme disposições abaixo:

12.2. Nos termos do Art. 47 da Lei 15.040/2024, quando o seguro exigir informações con-
tínuas ou averbações de globalidade de riscos e interesses, a omissão do Segurado, desde 
que comprovada, IMPLICARÁ A PERDA DA GARANTIA, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DO 
PRÊMIO.

12.2.1. A sanção de perda da garantia será aplicável ainda que a omissão seja detectada 
após a ocorrência do sinistro.

12.2.2. O Segurado poderá afastar a aplicação da sanção de perda da garantia consig-
nando a diferença de prêmio e provando a casualidade da omissão e sua boa-fé.

 
CLÁUSULA 13ª - PRÊMIO

13.1. Este seguro é contratado a Primeiro Risco Absoluto, tendo por objetivo garantir, nos 
termos destas Condições Contratuais, o pagamento de indenização ao Segurado pelos danos 
devidamente comprovados causados à carga transportada, até o Limite Máximo de Indeniza-
ção correspondente à Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia.

13.2. As apólices poderão ser contratadas nas seguintes modalidades:

13.2.1. Apólice de Averbação: destina-se a cobrir diversos embarques, sendo estes comu-
nicados à Seguradora através de formulário ou meio eletrônico, denominado averbação.

13.2.1.1. Forma de pagamento do prêmio: faturamento mensal com prazo de até 30 
(trinta) dias a contar da data da emissão da fatura.

13.2.2. Apólice Anual com prêmio fracionado: é aquela destinada a cobrir diversos embar-
ques, com prêmio fixo ou ajustável.
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13.2.2.1. Forma de pagamento do prêmio: de conformidade com o disposto no Capítulo 
14. (PAGAMENTO DO PRÊMIO), destas Condições Gerais.

 
CLÁUSULA 14ª - PAGAMENTO DO PRÊMIO

14.1. Fica entendido e ajustado que qualquer indenização, por força do presente contrato, so-
mente passará a ser devida depois que o pagamento do prêmio tiver sido realizado pelo Se-
gurado, o que deve ser feito, no máximo, até a data limite prevista para este fim, na Ficha de 
Compensação ou documento equivalente.

14.2. A data limite para pagamento do prêmio não poderá ultrapassar o 30º (trigésimo) dia da 
emissão da apólice, da fatura ou da conta mensal, do aditivo de renovação, dos aditivos ou en-
dossos dos quais resulte aumento do prêmio.

14.3. Quando a data limite coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamen-
to do prêmio poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

14.4. Fica, ainda, entendido e ajustado que, se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamen-
to do prêmio, sem que esse se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado, 
desde que o prêmio seja pago dentro daquele prazo.

14.5. Decorridos os prazos referidos nos itens anteriores sem que tenha sido quitado o do-
cumento de cobrança, a apólice ficará automaticamente e de pleno direito cancelada, inde-
pendentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba restituição de 
quaisquer parcelas do prêmio, eventualmente já pagas.

14.5.1. Os embarques averbados antes do cancelamento da apólice, cujos prêmios tenham 
sido pagos, terão cobertura até o fim de suas respectivas viagens.

 
CLÁUSULA 15ª - PRAZO DO SEGURO

15.1. Na apólice deverão constar as datas de início e fim de vigência.

15.2. As apólices terão seu início e término de vigência às 24h (vinte e quatro horas), ou seja, à 
meia-noite, das datas para tal fim nelas indicadas.
 
CLÁUSULA 16ª - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO/ 
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

16.1. Cláusula Geral de Colaboração e Boa-fé

O Segurado deverá colaborar com a Seguradora e não praticar atos em seu detrimento, sob 
pena de responder pelos prejuízos a que der causa, cabendo-lhe:

I.  Informar prontamente à Seguradora as comunicações recebidas que possam gerar recla-
mação futura;

II. Fornecer documentos e outros elementos solicitados pela Seguradora;

III. Comparecer aos atos processuais para os quais for intimado; e

IV. Abster-se de agir em detrimento dos direitos e das pretensões da Seguradora.
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O Segurado deverá empreender os melhores esforços para informar os terceiros prejudicados 
sobre a existência e o conteúdo do seguro contratado.

16.2. Aviso, Informações e Medidas para Minorar Danos

Ao tomar ciência do sinistro ou da iminência de sua ocorrência, com o objetivo de evitar preju-
ízos à Seguradora, o Segurado ou o Beneficiário se obriga a:

a) Avisar prontamente a Seguradora, por qualquer meio idôneo indicado por esta, e seguir 
suas instruções para a contenção ou o salvamento;

b) Prestar todas as informações de que disponha sobre o sinistro, suas causas e consequ-
ências, sempre que questionado a respeito pela Seguradora; e

c) Tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos, exceto se 
colocarem em perigo interesses relevantes do Segurado, do Beneficiário ou de terceiros, ou 
se implicarem sacrifício acima do razoável.

No caso de paralisação de veículo por motivo de sinistro, o Segurado enviará ao local outro 
veículo para o devido socorro e transbordo de toda a carga; prosseguirá viagem até o destino 
ou retornará à origem, à filial ou à agência mais próxima, ou, ainda, recolherá a carga a um ar-
mazém, sob sua responsabilidade.

16.3. Instrução do Pedido e Documentos

O Segurado deverá instruir seu pedido de indenização com os documentos comprovatórios da 
causa, natureza e extensão da perda ou dano material, além dos demais documentos básicos 
e indispensáveis à regulação, nos termos das Condições deste contrato e da relação de docu-
mentos prevista no Capítulo 17 – Regulação e Liquidação de Sinistros.

A Seguradora orienta que o aviso de sinistro e a entrega de documentos sejam feitos, prefe-
rencialmente, pelos formulários e canais oficiais disponibilizados pela Seguradora, para asse-
gurar rastreabilidade e celeridade. 

16.4. Preservação de Direitos em Face de Terceiros

O Segurado deverá assegurar que todos os direitos contra transportadores, depositários ou 
terceiros estejam devidamente preservados e exercidos, observado o disposto na legislação 
em vigor.

16.5. Proibição de Alteração do Local e dos Elementos do Sinistro

O Segurado e o Beneficiário não podem fazer modificações no local do sinistro, nem destruir 
ou alterar qualquer elemento relacionado ao ocorrido.

a) No caso de descumprimento culposo, o Segurado ou Beneficiário arcará com as despe-
sas adicionais necessárias para a regulação e a liquidação do sinistro; e

b) No caso de descumprimento doloso ou por culpa grave equiparável ao dolo, a Segurado-
ra ficará isenta de pagar a indenização ou o capital segurado.

16.6. Penalidades pelo Descumprimento e Exceções

Se o descumprimento dos deveres previstos neste capítulo for decorrente de dolo ou culpa 
grave equiparável ao dolo, implica a perda do direito à indenização ou ao capital pactuado, sem 
prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas efetuadas pela Seguradora. 
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Se o descumprimento for culposo (negligência), implica a perda parcial do direito à indeniza-
ção, limitada ao valor equivalente aos danos decorrentes da omissão.

Não se aplicam as penalidades acima se o Segurado ou Beneficiário provar que a Seguradora 
tomou ciência oportunamente do sinistro e das informações por outros meios idôneos. Nos 
termos da lei, a penalidade não se aplica quando o descumprimento decorrer de ato praticado 
exclusivamente por representante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário.

16.7. Deveres de Informação Durante a Vigência (Agravação e Alterações Relevantes)

I.	O Segurado se obriga a comunicar à Seguradora, com exatidão, todas as circunstâncias 
que possam influir na aceitação do seguro ou na fixação da taxa do prêmio, não apenas 
contemporâneas à contratação, mas também as que se verifiquem, ou cuja verificação 
seja previsível, no curso da vigência da apólice;

II.	Deverá dar imediato aviso à Seguradora, por escrito, ao longo de toda a vigência da 
apólice, acerca de qualquer alteração das informações contidas na proposta que origi-
nou a emissão da apólice, bem como de qualquer circunstância que possa influir no esta-
do do risco, alterando-o, modificando-o ou ampliando-o; e

III.	Deverá comunicar, de imediato, qualquer incidente alheio à sua vontade suscetível de 
agravar o risco, sob pena de perda do direito à garantia se ficar comprovado que silenciou 
de má-fé.

16.7.1. A Seguradora poderá cancelar o contrato mediante comunicação escrita ao Segu-
rado dentro de 15 (quinze) dias do recebimento do aviso de agravação, produzindo efeitos 
30 (trinta) dias após a comunicação.

16.8. Medidas de Salvamento e Proteção

Medidas tomadas pelo Segurado ou pela Seguradora, com o objetivo de salvar, proteger ou re-
cuperar o objeto segurado, não serão consideradas renúncia ou aceitação de abandono, nem 
prejudicarão direitos de qualquer parte.

16.9. Dever de Informação a Terceiros Prejudicados

Sem prejuízo das obrigações acima, o Segurado deverá empreender os melhores esforços 
para informar os terceiros prejudicados sobre a existência e o conteúdo do seguro contratado, 
inclusive quando cientificado de reclamações, notificações ou citações que possam envolver 
responsabilidade coberta por esta apólice.
 
CLÁUSULA 17ª - REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS

A regulação e liquidação de sinistros seguem um fluxo transparente, garantindo os direitos do 
Segurado, Beneficiário e terceiros prejudicados, bem como a segurança jurídica da Segurado-
ra.

17.1. Comunicação e Investigação

Ao receber uma reclamação de sinistro, seja do Segurado, Beneficiário ou terceiro prejudicado, 
a Seguradora investigará as causas e efeitos do evento, apurando os valores devidos. A realiza-
ção dos procedimentos de regulação e liquidação não implica reconhecimento automático da 
obrigação de pagamento pela Seguradora.
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17.2. Prestação de Serviços e Decisão

A Seguradora pode contratar reguladores e liquidantes para atuar em seu nome, mantendo 
sempre a prerrogativa da decisão final sobre a existência de cobertura e o valor devido.

17.3. Documentação

Para regulação dos sinistros, são considerados documentos básicos:

·	 Carta comunicando o sinistro e detalhando o prejuízo;

·	 Manifesto de Carga;

·	 Conhecimento de Transporte – Ressalvado (quando aplicável);

·	 Notas Fiscais (DANFE);

·	 Laudo de Regulação;

·	 Boletim de Ocorrência Policial;

·	 Documento de habilitação do maquinista/condutor da composição ferroviária;

·	 Declaração do maquinista/condutor;

·	 RG e CPF dos ajudantes;

·	 Documento da composição ferroviária;

·	 Dados do operador ferroviário responsável pela composição;

·	 Laudo de qualidade atestando a não conformidade da carga avariada;

·	 Fotos do acidente e da mercadoria evidenciando os danos reclamados;

·	 Destinação da mercadoria avariada;

·	 Quando a carga for veículo: NF em nome da ESSOR e RENAVE em nome da ESSOR.

Documentos para liquidação administrativa:

·	 Documentos dos sócios;

·	 Comprovante de endereço atualizado;

·	 Cartão do CNPJ;

·	 Comprovante bancário;

·	 Contrato Social (última alteração) e Ata (caso houver);

·	 Procuração, caso o sócio não faça parte do contrato social;

·	 Formulário da Circular 612 devidamente preenchido, assinado e carimbado pelo proprie-
tário legal da mercadoria (pode ser assinatura digital).

A Seguradora poderá solicitar documentos complementares, desde que fundamentados e 
necessários à regulação.

17.4. Manifestação sobre Cobertura

17.4.1. A Seguradora deverá manifestar-se sobre a existência de cobertura no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, contado da data de apresentação da reclamação ou aviso de sinistro 
acompanhado de todos os documentos básicos.
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17.4.1.1. O prazo poderá ser suspenso por solicitação justificada de documentos 
complementares, limitada a:

I.	Até 2 (duas) suspensões para seguros em geral; 

II.	Até 1 (uma) suspensão para seguros de veículos automotores ou seguros cuja 
importância segurada não exceda 500 (quinhentas) vezes o salário-mínimo vigen-
te.

17.4.1.2. Cada suspensão reiniciará no primeiro dia útil subsequente ao atendimento da 
solicitação e;

17.4.1.3. Decorrido o prazo sem manifestação, a Seguradora decairá do direito de recu-
sar a cobertura (art. 86, caput).

17.5. Adiantamento Parcial e Pagamento da Indenização

Sempre que possível, a regulação e liquidação serão simultâneas. Havendo sinistro coberto 
e valores parciais a pagar, a Seguradora deverá, em até 30 (trinta) dias após o recebimento de 
todos os documentos básicos, efetuar adiantamentos ao Segurado ou Beneficiário. Reconhe-
cida a cobertura e apurados os valores devidos, a Seguradora deverá pagar a indenização em 
até 30 (trinta) dias, apresentando ao interessado o cálculo fundamentado. O atraso no paga-
mento sujeita a Seguradora à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, corrigido pelo 
IPCA/IBGE (ou INPC/IBGE, se extinto), acrescido de juros legais de 1% (um por cento) ao mês 
e responsabilidade por perdas e danos desde a data em que o pagamento deveria ter ocorrido.

17.6. Prazo Estendido

A autoridade reguladora pode definir prazo maior para verificação ou liquidação de sinistros 
complexos, limitado a 120 (cento e vinte) dias.

17.7. Liquidação e Pagamento ao Terceiro

A Seguradora liquidará o sinistro, pagando diretamente ao terceiro reclamante, com anuência 
do Segurado. Alternativamente, poderá autorizar o Segurado a efetuar o pagamento, devendo 
reembolsá-lo nos termos e prazo do item 17.8 abaixo.

17.8. Reembolso ao Segurado e Anuência Prévia para Pagamentos e Despesas Emergen-
ciais

17.8.1. Definição: considera-se anuência prévia a autorização expressa da Seguradora para 
que o Segurado realize pagamentos a terceiros ou despesas destinadas a minorar danos, 
salvar bens ou evitar o sinistro.

17.8.2. Prazo para Reembolso:

•	Regra geral: quando a anuência prévia incluir cobertura, valor e condições, o reembolso 
será efetuado em até 10 (dez) dias corridos após a entrega dos comprovantes.

•	Exceção: se houver divergência entre o autorizado e o pago ou inconsistência docu-
mental, aplica-se o prazo legal de 30 (trinta) dias, com possibilidade de suspensão con-
forme a Lei 15.040/24.

17.8.3. Documentos exigidos: comprovantes do pagamento, prova da anuência, relatório 
justificativo, fotos ou laudos, identificação do terceiro.
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17.8.4. Correção Monetária e Penalidades

a) Correção monetária: aplicável independentemente de atraso da Seguradora, desde 
a data do desembolso efetuado pelo Segurado até o efetivo pagamento, conforme ín-
dice pactuado ou, na ausência deste, pelo IPCA/IBGE (ou pelo INPC/IBGE, caso o IPCA 
seja extinto);

b) Penalidades em caso de atraso da Seguradora:

·	 Multa moratória: percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, já corrigi-
do monetariamente;

·	 Juros de mora: à razão de 1% (um por cento) ao mês, contados exclusivamente em 
caso de atraso da Seguradora, a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do 
prazo contratual ou legal para pagamento; e

·	 Responsabilidade por perdas e danos.

17.9. Despesas de Regulação

Todas as despesas com regulação e liquidação do sinistro correm por conta da Seguradora, 
exceto aquelas relativas à apresentação de documentos básicos e ordinários em poder do in-
teressado.

17.10. Recusa de Cobertura

Em caso de recusa, total ou parcial, a Seguradora informará o motivo por escrito e entregará 
ao Segurado o relatório de regulação e os documentos que fundamentaram a decisão, exceto 
aqueles protegidos por sigilo legal ou que possam prejudicar terceiros, salvo ordem judicial ou 
arbitral. Novos fatos poderão fundamentar alteração da decisão.

17.11. Defesas e Transações

A indenização está sujeita aos mesmos acessórios legais incidentes sobre a dívida do respon-
sável, incluindo atualização monetária, juros e demais encargos previstos em lei. A Segura-
dora poderá opor aos terceiros prejudicados as defesas fundadas no contrato de seguro que 
tiver contra o Segurado antes do sinistro, bem como todas as defesas que contra eles possuir. 
Também poderá celebrar transação com terceiros prejudicados, sem que isso implique reco-
nhecimento de responsabilidade do Segurado ou prejuízo àqueles a quem é imputada a res-
ponsabilidade.

17.12. Pluralidade de Prejudicados

Se houver pluralidade de terceiros prejudicados em um mesmo evento, a Seguradora ficará 
liberada com a prestação da totalidade das indenizações decorrentes da garantia do seguro a 
um ou mais prejudicados, sempre que ignorar a existência dos demais. 
 
CLÁUSULA 18ª - DEFESA EM JUÍZO CIVIL

18.1. Intervenção da Seguradora e Defesa do Segurado

A Seguradora poderá intervir na ação judicial, na qualidade de assistente, ficando o Segurado 
obrigado a assumir a sua própria defesa, nomeando advogado de sua escolha.
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18.2. Reembolso de Custas e Honorários

A Seguradora reembolsará as custas judiciais e os honorários do(s) advogado(s) de defesa do 
Segurado, conforme previsto na Cobertura Adicional n.º 11 para Despesas com Custos de 
Defesa, quando contratualmente estabelecido. O reembolso dos honorários do advogado do 
reclamante será devido apenas quando o pagamento decorrer de sentença judicial ou acordo 
autorizado pela Seguradora, desde que o valor, somado à quantia pela qual o Segurado é civil-
mente responsável, não ultrapasse a Importância Segurada fixada para o embarque.

18.3. Nomeação de Advogados Distintos

Caso o Segurado e a Seguradora nomeiem advogados diferentes, e não haja previsão contra-
tual para o reembolso das custas judiciais e honorários do(s) advogado(s) de defesa do Se-
gurado, cada parte será responsável, individualmente, pelos gastos integrais das respectivas 
contratações.

18.4. Comunicação e Integração Processual

Quando a pretensão do terceiro prejudicado for exercida exclusivamente contra o Segurado, 
este deverá cientificar a Seguradora tão logo seja citado para responder à demanda, disponi-
bilizando os elementos necessários para o conhecimento do processo.

18.4.1. O Segurado poderá chamar a Seguradora a integrar o processo, na condição de litis-
consorte, sem responsabilidade solidária.

 
CLÁUSULA 19ª - PERDA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO

19.1. Dever de Informar na Formação do Contrato

O Segurado ou Estipulante deve fornecer todas as informações necessárias à aceitação da 
proposta e à fixação do prêmio, conforme questionário apresentado pela Seguradora.

19.1.1. O descumprimento doloso do dever de informar implica perda total da garantia, 
sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir as despesas efetuadas pela 
Seguradora.

19.1.2. O descumprimento culposo implica redução proporcional da garantia, conside-
rando a diferença entre o prêmio pago e o que seria devido caso as informações corretas 
fossem prestadas.

19.1.3. Se as informações omitidas tornarem a garantia tecnicamente impossível ou cor-
responderem a risco não normalmente aceito pela Seguradora, o contrato será extinto, 
sem prejuízo da obrigação de ressarcir despesas.

19.2. Deveres em Caso de Sinistro ou Iminência

Ao tomar ciência do sinistro ou de sua iminência, o Segurado deve: 

a) Adotar providências úteis para evitar ou minorar seus efeitos;

b) Avisar prontamente a Seguradora por meio idôneo e seguir suas instruções;

c) Prestar todas as informações disponíveis sobre o sinistro, suas causas e consequên-
cias.
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19.2.1. O descumprimento doloso desses deveres implica perda total do direito à indeni-
zação, sem prejuízo da dívida de prêmio e da obrigação de ressarcir despesas.

19.2.2. O descumprimento culposo implica perda parcial, limitada ao valor dos danos de-
correntes da omissão.

19.2.3. Não se aplica a penalidade dos incisos II e III se o Segurado provar que a Seguradora 
tomou ciência do sinistro e das informações por outros meios.

19.2.4. As providências do inciso I não serão exigíveis se implicarem sacrifício excessivo ou 
risco relevante.

19.3. Hipóteses de Perda Total do Direito à Indenização

O Segurado ou Beneficiário perderá totalmente o direito à indenização ou ao capital pactuado, 
sem prejuízo da obrigação de pagar o prêmio e ressarcir as despesas da Seguradora, nas se-
guintes hipóteses:

19.3.1. Se causar o sinistro de forma dolosa, ou seja, de propósito.

19.3.2. Se descumprir obrigações contratuais com culpa grave equiparada ao dolo, confor-
me previsto na legislação vigente, incluindo, mas não se limitando a: 

I. Omissão de informações relevantes sobre o risco segurado; 

II. Negligência grave na conservação do bem segurado; ou 

III. Descumprimento de medidas de segurança exigidas na apólice;

19.3.3. Se cometer ato ilegal relacionado ao contrato de seguro ou ao objeto segurado, tais 
como: 

I. Fraude documental; 

II. Falsificação de provas ou documentos; 

III. Simulação de sinistro; ou 

IV. Apropriação indevida de valores do seguro;

19.3.4. Se agravar intencionalmente o risco coberto pelo seguro, sem comunicar à Segura-
dora, conforme previsto na legislação e neste contrato.

19.3.5. Se modificar intencionalmente o local do sinistro ou destruir/alterar elementos re-
lacionados ao sinistro, prejudicando a apuração dos fatos.

19.3.7. Se o Segurado ou Beneficiário agir de má-fé em qualquer etapa do contrato ou do 
processo de regulação do sinistro.

19.3.8. Se o Segurado ou Beneficiário, mediante dolo ou má-fé comprovada, deixar de cum-
prir obrigações contratuais essenciais diretamente relacionadas à ocorrência, apuração ou 
liquidação do sinistro, tais como: 

I. Comunicação tempestiva do sinistro; 

II. Apresentação de documentos comprobatórios básicos; ou 

III. Colaboração com a regulação do sinistro.



36

S
E

G
U

R
O

 R
C

T
F

-C
 |

 R
C

 T
R

A
N

S
P

O
R

T
A

D
O

R
 F

E
R

R
O

V
IÁ

R
IO

 -
 C

A
R

G
A

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

A
T

U
A

IS

19.4. Exceção - Ato Praticado Exclusivamente pelo Representante: excetua-se da penali-
dade de perda de direitos o caso em que o sinistro tenha sido causado exclusivamente pelo 
representante, em prejuízo do Segurado, nos termos do art. 14, §2º da Lei n.º 15.040/2024.

19.5. Exceções à Perda de Direito: o Segurado não perderá o direito à indenização nas se-
guintes situações:

19.5.1. Quando o descumprimento decorrer de ato praticado exclusivamente por repre-
sentante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário.

19.5.2. Quando o Segurado ou Beneficiário provar que a Seguradora tomou ciência oportu-
namente do sinistro e das informações por outros meios idôneos.

19.6. Perda Parcial do Direito à Indenização

Se o descumprimento das obrigações contratuais ocorrer por culpa (negligência), o Segurado 
perderá o direito à indenização apenas no valor dos danos causados pela sua omissão, e não a 
totalidade do direito.

19.7. Remissão e Harmonização: o descumprimento das obrigações contratuais implicará na 
perda do direito à indenização, observadas as gradações de culpa e exceções previstas nesta 
cláusula e na Cláusula de Comunicação e Comprovação do Sinistro.

19.8. Fraude na Reclamação: a fraude cometida por ocasião da reclamação do sinistro implica 
perda do direito à garantia, liberando a Seguradora do dever de indenizar.
 
CLÁUSULA 20ª - INSPEÇÕES

20.1. A Seguradora poderá proceder, a qualquer momento, a inspeções e verificações que 
considerar necessárias ou convenientes, com relação ao seguro e ao prêmio, e o Segurado as-
sume a obrigação de fornecer os esclarecimentos, os elementos e as provas que lhe forem 
solicitados pela Seguradora, ficando sob sua responsabilidade os custos referentes a tais ins-
peções.
 
CLÁUSULA 21ª - RESCISÃO E CANCELAMENTO

21.1. Este contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma des-
motivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas em lei.

21.1.1. O Segurado, o estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo acordo, 
hipóteses de encerramento do contrato, desde que observados os requisitos do art. 421-A 
do Código Civil Brasileiro.

21.2. RESOLUÇÃO DO CONTRATO

21.2.1. Limitação à Resolução Unilateral

Este contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma desmo-
tivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas nesta cláusula.

21.2.1.1. O Segurado, o Estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo 
acordo, hipóteses adicionais de encerramento do contrato, com base no artigo 421-A do 
Código Civil, desde que observados os requisitos legais aplicáveis.
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21.2.2. Hipóteses de Resolução

21.2.2.1. Por causas relacionadas ao interesse garantido: inexistência ou impossibili-
dade de interesse legítimo no momento da contratação; extinção do interesse legítimo 
durante a vigência do contrato; desaparecimento do risco, com devolução proporcional 
do prêmio.

21.2.2.2. Por inadimplemento. A mora relativa à prestação única ou à primeira parcela 
do prêmio resolve automaticamente o contrato, independentemente de notificação, 
ressalvado o direito da Seguradora ao recebimento do valor proporcional ao período de 
cobertura já decorrido.

A inadimplência das demais parcelas implicará suspensão imediata da garantia, median-
te notificação prévia ao Segurado, ao Estipulante e ao responsável pelo pagamento, con-
cedendo prazo mínimo de 15 (quinze) dias para purgação da mora. Persistindo a inadim-
plência, o contrato poderá ser resolvido após 30 (trinta) dias contados do vencimento 
original da parcela inadimplida, desde que a notificação contenha advertência expressa 
sobre a suspensão e o cancelamento.

Durante o período de suspensão, não haverá cobertura para sinistros ocorridos, e a re-
solução não poderá ocorrer antes de esgotado o período de cobertura proporcional aos 
prêmios pagos, conforme disposto na Lei n.º 15.040/24.

21.2.2.3. Por agravamento relevante do risco: quando não for tecnicamente possível ga-
rantir o novo risco, hipótese em que o contrato será resolvido com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, mediante notificação; quando o aumento do prêmio por agravamento 
relevante for superior a 10% (dez por cento) e o Segurado recusar a alteração contratual.

21.2.2.4. Por transferência do interesse garantido: quando a cessão do seguro implicar 
aumento relevante do risco ou descumprimento dos requisitos técnicos exigidos, hipó-
tese em que a Seguradora poderá resolver o contrato no prazo de 15 (quinze) dias após 
a comunicação.

21.2.2.5. Por esgotamento de garantias: esgotamento do limite máximo de indenização; 
esgotamento do limite máximo de garantia.

21.2.2.6. Por perda de direitos: perda do direito do Segurado, conforme previsto na cláu-
sula específica sobre perda de garantia.

21.2.2.7. Outras hipóteses contratuais: decorrido o prazo de 6 (seis) meses sem que o 
Segurado tenha averbado qualquer embarque (quando aplicável); falência ou liquidação 
judicial ou extrajudicial da empresa segurada.

21.2.3. Forma e Efeitos da Resolução

A resolução será comunicada por meio idôneo que comprove o recebimento pelo Segura-
do, produzindo efeitos nos prazos previstos nesta cláusula. A Seguradora deverá restituir a 
diferença de prêmio, deduzidas as despesas realizadas, ressalvado seu direito ao ressarci-
mento de custos de contratação.

21.2.3.1. Nos casos de resolução decorrentes de descumprimento doloso, fraude, má-
-fé ou culpa grave equiparada ao dolo pelo Segurado, não haverá devolução do prêmio, 
permanecendo o dever de quitar valores proporcionais ao período de cobertura e res-
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sarcir despesas efetivamente realizadas pela Seguradora, incluindo custos de regulação 
e contratação, conforme previsto na Lei n.º 15.040/24.

21.2.4. Regras sobre Devolução do Prêmio

21.2.4.1. Haverá devolução proporcional do prêmio, deduzidas as despesas realizadas 
pela Seguradora, nas hipóteses de extinção ou redução relevante do interesse garanti-
do; desaparecimento do risco; resolução por agravamento do risco ou transferência do 
interesse, quando não houver má-fé do Segurado; e

21.2.4.2. Não haverá devolução do prêmio quando a resolução decorrer de descumpri-
mento doloso ou culpa grave equiparada ao dolo pelo Segurado; fraude na reclamação 
do sinistro; perda da garantia por ato ilícito ou má-fé; inadimplência da primeira parcela 
ou parcela única do prêmio.

 
CLÁUSULA 22ª - REDUÇÃO DE RISCO

22.1. Salvo disposição em contrário, a diminuição do risco no curso do contrato não acarreta a 
redução do prêmio estipulado; mas, se a redução do risco for considerável, o Segurado poderá 
exigir a revisão do prêmio, ou o cancelamento do contrato.

22.2. Caso a Seguradora discorde da redução do risco alegada pelo Segurado, deverá manifes-
tar-se no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação, apresentando 
os fundamentos técnicos de sua discordância. A ausência de manifestação no prazo importará 
em aceitação tácita da redução.
 
CLÁUSULA 23ª - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS

23.1. A Seguradora, ao pagar a correspondente indenização, por motivo de sinistro coberto 
pela presente apólice de seguro, ficará automaticamente sub-rogada em todos os direitos e 
ações que competirem ao Segurado, contra terceiros, obrigando-se o Segurado a facilitar os 
meios ao pleno exercício dessa sub-rogação.

§ 1º A Seguradora não pode se valer do instituto da sub-rogação contra o Segurado; 

§ 2º Fica entendido e acordado que, quando as mercadorias forem transportadas por trans-
portadores ferroviários subcontratados, ficam esses, para todos os efeitos, equiparados a 
prepostos do Segurado, não cabendo, portanto, ação regressiva contra tais subcontrata-
dos, desde que o conhecimento ferroviário emitido para o respectivo transporte seja, de 
fato, do próprio Segurado e emitido obrigatoriamente antes do início dos riscos; e

§ 3º Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge do Segura-
do, seus descendentes ou ascendentes, consanguíneos e afins.

23.2. Sob pena de responder pelos prejuízos que causar à Seguradora, o Segurado ou Benefi-
ciário estão: 

a) Obrigados legalmente a colaborar com a Seguradora no exercício dos direitos derivados 
da sub-rogação.  Por exemplo, poderão fornecer informações, inclusive sobre testemunhas, 
documentos, fotos, gravações, dentre outros elementos que possuir; e 
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b) Proibidos de praticar qualquer ato que diminua ou extinga a sub-rogação da Seguradora, 
os quais serão considerados ineficazes. 

23.3. A sub-rogação da Seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito remanescente do 
Segurado ou do Beneficiário contra terceiros.
 
CLÁUSULA 24ª - FORO COMPETENTE

24.1. Lei Aplicável: este contrato de seguro será regido e interpretado de acordo com a lei 
15.040/24. Esta lei é aplicável também à contratação de seguros no exterior por pessoas na-
turais residentes no País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional ao seguro, 
sem prejuízo das regras estabelecidas no Art. 20 da Lei Complementar n.º 126 /2007, quando:

a) Celebrado por Seguradora autorizada a operar no Brasil;

b) O Segurado ou o proponente tiver residência ou domicílio no País; e

c) Os bens sobre os quais recaírem os interesses garantidos se situarem no Brasil.

24.1.1. As leis brasileiras se aplicam, quando pertinente, aos seguros regidos por leis espe-
cíficas.

24.1.2. O Segurado ou estipulante e a Seguradora poderão decidir pela estipulação no con-
trato de cláusula de eleição de norma de direito estrangeiro, quando presentes os requisi-
tos do art. 421-A do Código Civil Brasileiro.

24.2. Justiça Brasileira - Competência Absoluta:

24.2.1. Regra Geral - Competência da Justiça Brasileira: é absoluta a competência da justiça 
brasileira para a composição de litígios relativos aos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, 
sem prejuízo do previsto no item 24.2.2. abaixo.

24.2.2. Resolução de Litígios: nos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, as partes pode-
rão pactuar, mediante instrumento assinado, a resolução de litígios por meios alternativos, 
que será feita no Brasil e submetida às regras do direito brasileiro, inclusive na modalidade 
de arbitragem.

24.2.2.1. As partes poderão estabelecer cláusula de normas de direito internacional e 
de eleição de domicílio fora do Brasil desde que haja simetria e paridade em relação ao 
contrato objeto do litígio nos termos do 421-A do Código Civil Brasileiro.

24.2.3. Foro Competente: o foro competente para ações de seguro será, à escolha do de-
mandante, o do domicílio do Segurado, do Beneficiário ou do terceiro prejudicado, confor-
me aplicável, salvo se eles ajuizarem a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora 
ou de agente dela.

24.2.3.1. Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade 
civil é admitido o exercício do direito contra a Seguradora que o garantir, hipótese em que 
não se aplica a regra do item 24.2.3. acima.

24.2.3.2. Ações e Arbitragens entre Seguradoras, resseguradoras e retrocessionárias: a 
Seguradora, a resseguradora e a retrocessionária, para as ações e as arbitragens promo-
vidas entre si, em que sejam discutidos conflitos que possam interferir diretamente na 
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execução dos contratos de seguro sujeitos a esta Lei, respondem no foro de seu domi-
cílio no Brasil.

24.2.3.2.1. As partes poderão estabelecer cláusula de eleição de domicílio fora do 
Brasil desde que haja simetria e paridade em relação ao contrato objeto do litígio nos 
termos do 421-A do Código Civil Brasileiro.

 
CLÁUSULA 25ª - PRESCRIÇÃO

25.1. Os prazos prescricionais serão aqueles determinados em lei.
 
CLÁUSULA 26ª - ÂMBITO GEOGRÁFICO

26.1. As disposições desta apólice aplicam-se exclusivamente às perdas ou danos as merca-
dorias e bens segurados em dentro do Território brasileiro.
 
CLÁUSULA 27ª - CLÁUSULA DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS

27.1. O índice utilizado para atualização de valores será o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), apurado pelo IBGE, aplicável a todos os valores contratados e às importâncias 
a serem pagas, devolvidas ou complementadas, conforme disposições específicas deste con-
trato.

27.2. A atualização será calculada com base na variação positiva do IPCA entre o último índice 
publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele imediatamente an-
terior à data de sua efetiva liquidação.

27.3. Na hipótese de extinção do IPCA, será adotado, em substituição, o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), também apurado pelo IBGE.

27.4. Os valores devidos a título de devolução de prêmios pelas Seguradoras sujeitam-se à 
atualização monetária, conforme definido nesta cláusula:

27.4.1. No caso de cancelamento do contrato, os valores serão exigíveis a partir da data de 
recebimento da solicitação de cancelamento ou da data do efetivo cancelamento, se este 
ocorrer por iniciativa da Seguradora; e

27.4.2. No caso de recebimento indevido de prêmio pela Seguradora, os valores serão exi-
gíveis a partir da data do recebimento do prêmio.

27.5. Nenhuma atualização será devida se o valor da indenização, apurado com base em tabe-
la referencial no ato da contratação, for equivalente ao valor de reposição do bem na data do 
efetivo pagamento.

27.6. Nenhuma atualização será devida se a obrigação pecuniária for cumprida no prazo pre-
visto para pagamento.

27.7. Juros de mora: sem prejuízo da atualização monetária, aplicam-se juros moratórios ex-
clusivamente aos valores das obrigações não cumpridas pela Seguradora no prazo estipu-
lado na Apólice, contados a partir do primeiro dia útil após o término do prazo. A taxa será de 
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1% (um por cento) ao mês, respeitada a regulamentação específica, inclusive quanto à sus-
pensão da contagem.

27.8. O pagamento dos valores relativos à atualização monetária e, quando aplicáveis, aos ju-
ros moratórios, será realizado de uma só vez, juntamente com os demais valores do contrato, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial. 
 
CLÁUSULA 28ª - COSSEGURO

28.1. O cosseguro ocorre quando duas ou mais Seguradoras, juntamente com o Segurado, ga-
rantem o mesmo interesse contra o mesmo risco, cada uma assumindo uma parte da respon-
sabilidade, conforme percentual definido na apólice. Salvo disposição contratual em contrário, 
não há solidariedade entre as Seguradoras participantes do cosseguro, sendo cada uma res-
ponsável apenas pela sua respectiva cota de garantia.

28.2. O descumprimento de obrigações entre as Seguradoras não prejudicará o Segurado, 
Beneficiário ou terceiro, que poderá exigir da Seguradora líder, ou de qualquer das cossegura-
doras, o pagamento integral da indenização devida, observados os limites contratuais. Após o 
pagamento, caberá às Seguradoras a apuração e o ressarcimento interno das quotas respec-
tivas, conforme os percentuais estabelecidos na apólice.

28.3. A Seguradora líder será responsável pela emissão do contrato de seguro, devendo indi-
car claramente a existência do cosseguro, as Seguradoras envolvidas e a parte da garantia de 
cada uma. Caberá à líder administrar o cosseguro, representando as demais Seguradoras na 
formação e execução do contrato, inclusive em arbitragens e processos judiciais.

28.4. Caso uma ação seja movida contra a Seguradora líder, esta deverá comunicar a existên-
cia do cosseguro e notificar as demais Seguradoras participantes. A sentença proferida contra 
a líder será válida para todas as Seguradoras envolvidas.

28.5. Se não houver uma Seguradora líder claramente identificada, o Segurado, Beneficiário 
ou terceiro poderá acionar qualquer das Seguradoras participantes, sendo garantido o direito 
ao recebimento integral da indenização, observados os limites contratuais, ficando o ressarci-
mento interno a cargo das Seguradoras.

28.6. O Segurado, Beneficiário ou terceiro não poderá ser prejudicado por questões relativas 
à divisão interna de responsabilidades entre as Seguradoras, sendo-lhe assegurado o recebi-
mento integral da indenização devida, nos termos desta apólice e da legislação vigente.
 
CLÁUSULA 29ª - TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA E RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA

29.1. Em caso de Transferência de Carteira total ou parcial da carteira de seguros, a Segura-
dora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execução dos contratos de se-
guro transferidos, inclusive em caso de insolvência da cessionária, pelo prazo de até 24 (vin-
te e quatro) meses contados da data da efetiva transferência, nos termos do artigo 3º da Lei 
15.040/2024.
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29.2. A Transferência de Carteira somente será efetivada mediante comunicação prévia, clara 
e expressa ao Segurado, que deverá manifestar sua concordância, salvo autorização específi-
ca da SUSEP, conforme legislação vigente.

29.3. O Segurado será informado, por meio idôneo de comunicação, sobre a Transferência de 
Carteira, as condições aplicáveis e os dados da Seguradora cessionária, garantindo-se a trans-
parência e a continuidade das Coberturas contratadas.

29.4. Caso a transferência seja realizada sem a anuência prévia dos Segurados ou sem autori-
zação da SUSEP, a Seguradora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execu-
ção dos contratos, inclusive se a cessionária se tornar insolvente durante a Vigência do Seguro 
ou até 24 (vinte e quatro) meses após a cessão.

29.5. A Seguradora deverá manter à disposição dos Segurados informações detalhadas sobre 
a transferência, inclusive os canais de atendimento para eventuais dúvidas ou reclamações.

29.6. Recusa da Transferência: Se a transferência for recusada, a Seguradora avisará você e o 
novo proprietário, explicando o motivo.
 
TÍTULO II - COBERTURAS ADICIONAIS DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO - CARGA 
(RCTF-C)
 
001 - COBERTURA ADICIONAL DE OPERAÇÕES DE CARGA, DESCARGA, 
IÇAMENTO E DESCIDA (COM APARELHAGEM E/OU MÁQUINAS ESPECIAIS)

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Em complemento à Cláusula 2ª – Riscos Cobertos, das condições gerais deste seguro, 
mediante pagamento de prêmio adicional, será concedido, o pagamento das reparações 
pecuniárias, pelas quais, por disposição de lei, for o Segurado responsável, em virtude de 
danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias transportados, durante as operações 
de carga e descarga, com ou sem içamento/descida, por ele efetuadas, desde que tais ope-
rações sejam executadas exclusivamente por aparelhagem e máquinas especiais, adequa-
das à natureza e ao peso da carga transportada.

1.1.1. O pagamento das reparações pecuniárias de que trata o item 1.1. será feito pela 
Seguradora diretamente ao terceiro proprietário dos bens ou mercadorias.

2. LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

2.1. A presente cobertura garante a reparação do prejuízo até o valor do limite máximo de 
garantia, conforme definido na Cláusula 7ª das condições gerais desta apólice.

2.1.1. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de ga-
rantia por operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os 
riscos abrangidos por esta cobertura adicional.

2.1.2. O estabelecimento de limite de garantia, conforme previsto no item 2.1.1., acima, 
não revoga as disposições das Cláusulas 7ª e 8ª das condições gerais desta apólice que 
deverão ser, obrigatoriamente, observadas.
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3. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

3.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

3.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

4. CONDIÇÕES DA COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

b) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

c) Uma vez solicitada à inclusão da cobertura, obriga-se o Segurado a mencionar, no 
campo da averbação destinado a “OBSERVAÇÕES”, a expressão: “OPERAÇÕES DE 
CARGA, DESCARGA, IÇAMENTO E DESCIDA (COM APARELHAGEM E/OU MÁQUI-
NAS ESPECIAIS)”, sempre e quando for realizar este tipo de operação, caso em que 
será aplicada a taxa adicional.

d) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previs-
tos na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
002 - COBERTURA ADICIONAL PARA EXTENSÃO DE COBERTURA AO 
VALOR DOS IMPOSTOS SUSPENSOS E/OU BENEFÍCIOS INTERNOS

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Fica entendido e acordado que a cobertura do Seguro Obrigatório de Responsabilidade 
Civil do Transportador Ferroviário – Carga (RCTF-C) será estendida ao valor dos impostos 
suspensos e/ou benefícios internos, mediante o pagamento de prêmio adicional, no caso 
de transporte de mercadorias que, por disposições legais, gozem de benefícios fiscais, des-
de que tal valor conste expressamente no conhecimento de transporte.

2. AVERBAÇÕES

2.1. O Segurado se obriga a incluir esta verba em todos os embarques em que existirem 
impostos suspensos e/ou benefícios internos.

2.2. O não cumprimento da obrigação de averbar todas as verbas referentes a esses im-
postos ou benefícios implica o imediato cancelamento desta cobertura adicional e a perda 
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do direito de receber, desta Seguradora, quaisquer indenizações, abrangidas pela presente 
cobertura, tenha ou não sido averbado o embarque.

3. CONDIÇÕES DA COBERTURA

3.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) Uma vez solicitada a inclusão da cobertura, obriga-se o Segurado a mencionar, no 
campo daaverbação destinado a “OBSERVAÇÕES”, a expressão: “IMPOSTOS SUSPEN-
SOS E/OU BENEFÍCIOS INTERNOS”, sempre e quando for realizar este tipo de operação, 
caso em que será aplicada a taxa adicional;

c) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
003 - COBERTURA ADICIONAL PARA OPERAÇÕES DE CARGA E 
DESCARGA (SEM APARELHAGEM E/OU MÁQUINAS ESPECIAIS)

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Em complemento à Cláusula 2ª – Riscos Cobertos, das condições gerais deste seguro, 
mediante pagamento de prêmio adicional, será concedido, o pagamento das reparações 
pecuniárias, pelas quais, por disposição de lei, for o Segurado responsável, em virtude de 
danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias transportados, durante as operações 
de carga e descarga, com ou sem içamento/descida, por ele efetuadas, desde que tais ope-
rações sejam executadas sem a necessidade de uso de aparelhagem e máquinas especiais 
(tais como guindastes móveis, guindastes torres e wagon-drills), porém, adequadas à na-
tureza e ao peso da carga transportada. Para fins desta cobertura, empilhadeiras e transpa-
letes, não são consideradas máquinas especiais.

1.1.1. O pagamento das reparações pecuniárias de que trata o item 1.1. será feito pela 
Seguradora diretamente ao terceiro proprietário dos bens ou mercadorias.

2. LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

2.1. A presente cobertura garante a reparação do prejuízo até o valor do limite máximo de 
garantia, conforme definido na Cláusula 7ª das condições gerais desta apólice.
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2.1.1. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de ga-
rantia por operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os 
riscos abrangidos por esta cobertura adicional.

2.1.2. O estabelecimento do limite de garantia, conforme previsto no item 2.1.1., acima, 
não revoga as disposições das Cláusulas 7ª e 8ª das condições gerais desta apólice que 
deverão ser, obrigatoriamente, observadas.

3. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

3.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

3.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

4. CONDIÇÕES DE COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) Uma vez solicitada a inclusão da cobertura, obriga-se o Segurado a mencionar, no cam-
po da averbação destinado a “OBSERVAÇÕES”, a expressão: “OPERAÇÕES DE CARGA 
E DESCARGA (SEM APARELHAGEM E/OU MÁQUINAS ESPECIAIS”, sempre e quando for 
realizar este tipo de operação, caso em que será aplicada a taxa adicional;

c) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
004 - COBERTURA ADICIONAL PARA O TRANSPORTE DE CARGAS 
EXCEPCIONAIS/ESPECIAIS 

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o prêmio correspondente e contratada na apólice a presente cobertu-
ra adicional, considera-se risco coberto por este contrato, a responsabilidade civil do Segu-
rado, caracterizada na forma da Cláusula 2ª das condições gerais do seguro, e decorrente:

a) Das operações de carga e descarga, com ou sem içamento;

b) Do deslizamento ou tombamento da carga;
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c) Do amassamento ou amolgamento da carga;

d) Má arrumação e/ou mau acondicionamento da carga.

1.1.1. A presente cobertura aplica-se exclusivamente aos seguros de transportes de 
cargas excepcionais/especiais, assim consideradas todas as cargas de grandes dimen-
sões (largura, comprimento e altura) e/ou peso, que, face às suas peculiaridades, somen-
te possam trafegar em veículos apropriados, mediante autorização especial expedida 
pelos órgãos competentes, quando aplicável.

2. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

2.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

2.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

3. CONDIÇÕES DA COBERTURA

3.1. As condições para a concessão desta cobertura são:

a) o transporte da carga excepcional deverá ser, previamente, viabilizado por equipe de 
engenharia especializada, devidamente cadastrada e autorizada pelos órgãos jurisdicio-
nadores;

a.1) Em se tratando de peças cujas características de excepcionalidade sejam apenas 
suas dimensões, deverá ser efetuada, no mínimo, a viabilização geométrica do itine-
rário a ser cumprido, o que consiste em verificar a eventual existência de obstáculos a 
serem removidos ou contornados durante a realização do transporte.

a.2) Quando a excepcionalidade da carga for o seu peso, caberá a viabilização estru-
tural do itinerário, examinando todas as obras de arte (pontes, viadutos, elevados, 
passarelas e similares), abrangidas pelo trajeto. Esse exame compreenderá a análise 
estrutural, em projeto, das referidas obras de arte, bem como o exame físico das mes-
mas, para verificar a sua capacidade estrutural na época do transporte.

b) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

b.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

b.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor,situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

c) Uma vez solicitada a inclusão da cobertura, obriga-se o Segurado a mencionar, no 
campo da averbação destinado a “OBSERVAÇÕES”, a expressão: “TRANSPORTE DE 
CARGAS EXCEPCIONAIS/ESPECIAIS”, sempre e quando for realizar este tipo de opera-
ção, caso em que será aplicada a taxa adicional;

d) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
na alínea ‘b’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

4. RATIFICAÇÃO
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4.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
005 - COBERTURA ADICIONAL PARA O RISCO DE ROUBO

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o prêmio correspondente e contratada na apólice a presente cober-
tura adicional, considera-se risco coberto por este contrato, a responsabilidade civil do Se-
gurado, caracterizada na forma da Cláusula 2ª das condições gerais do seguro, e decorrente 
diretamente de roubo, desde que os bens ou mercadorias estejam acondicionados em em-
balagens adequadas a sua natureza, e os vagões ferroviários sejam fechados.

1.1.1. Em decorrência ao disposto neste item, alínea “R”, da Cláusula 3ª das condições 
gerais deste seguro, fica substituído pelo texto a seguir: “R) furto, extravio, quebra, der-
rame, vazamento, arranhadura, amolgamento, amassamento, má arrumação e/ou mau 
acondicionamento, água doce ou de chuva, oxidação ou ferrugem, mancha de rótulo, pa-
ralisação de máquinas frigoríficas, e contaminação ou contato com outras mercadorias, 
a não ser que se verifiquem em virtude de ocorrência prevista e coberta nos termos da 
Cláusula 2ª destas condições gerais”.

2. LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

2.1. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de garantia 
por operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os riscos 
abrangidos por esta cobertura adicional.

2.1.1. A fixação do limite máximo de garantia, conforme previsto neste item, não revoga 
as disposições das Cláusulas 7ª e 8ª das condições gerais desta apólice que deverão ser, 
obrigatoriamente, observadas.

3. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

3.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

3.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

4. CONDIÇÕES DA COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
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na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
006 - EXTENSÃO DO PRAZO DE COBERTURA DE DANOS MATERIAIS 
CAUSADOS POR INCÊNDIO OU EXPLOSÃO, DURANTE A PERMANÊNCIA 
DOS BENS OU MERCADORIAS NOS DEPÓSITOS, ARMAZÉNS OU PÁTIOS 
UTILIZADOS PELO SEGURADO E SOB SUA RESPONSABILIDADE

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o prêmio correspondente e contratada na apólice a presente extensão 
de cobertura, fica ampliado o prazo previsto no item 6.2. das condições gerais deste segu-
ro, de 15 (quinze) para 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data de entrada dos 
bens ou mercadorias nos depósitos, armazéns ou pátios, utilizados pelo Segurado e sob 
sua responsabilidade.

2. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

2.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

2.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

3. CONDIÇÕES DA COBERTURA

3.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham 
sido alteradas pela presente cobertura adicional.

 
007 - COBERTURA ADICIONAL DE DESPESAS COM LIMPEZA 
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1. RISCOS COBERTOS

1.1. Mediante pagamento de prêmio adicional e contratação na apólice da presente co-
bertura, fica ajustado que, este seguro, não obstante o que em contrário possam dispor as 
condições gerais, se estenderá para garantir, até o valor da importância segurada, as quan-
tias devidas ou pagas pelo Segurado, incorridas e necessárias para limpeza das instalações 
ferroviárias e/ou de propriedades públicas e/ou privadas, em virtude do derrame e/ou vaza-
mento de bens ou mercadorias, objeto deste seguro, ocorrido:

a) Em consequência de colisão e/ou capotagem e/ou abalroamento e/ou tombamen-
to e/ou descarrilamento dos vagões ou de toda a composição ferroviária, ou ainda, de 
incêndio ou explosão neles ocorridos;

b) Durante as operações de carga e descarga e transbordo, caso tenha sido contrata-
da na apólice a cobertura adicional correspondente.

1.1.1. Fica ajustado que a Seguradora somente responderá pelas despesas incorridas 
com limpeza, caso reconheça o direito do Segurado a cobertura do seguro, pelos danos 
materiais causados aos bens ou mercadorias transportadas. 

2. RISCOS NÃO COBERTOS

2.1. Em nenhuma hipótese, a Seguradora responderá pelas reclamações de indenização 
por:

a) Danos causados ao meio ambiente, em especial, os ecológicos puros, assim deno-
minados aqueles que incidem sobre os elementos naturais sem titularidade privada, 
como por exemplo, os rios, o mar, as praias, as florestas e o ar;

b) Poluição e/ou contaminação.

3. LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

3.1. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de garantia 
por operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os riscos 
abrangidos por esta cobertura adicional.

3.1.1. A fixação do limite máximo de garantia, conforme previsto neste item, não revoga 
as disposições das Cláusulas 7ª e 8ª das condições gerais desta apólice que deverão ser, 
obrigatoriamente, observadas.

4. CONDIÇÕES DE COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
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na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente às disposições das condições gerais para o Seguro Obri-
gatório de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário – Carga (RCTF-C), que não 
tenham sido expressamente alteradas pela presente cobertura adicional.

 
008 - COBERTURA ADICIONAL DE DETERIORAÇÃO DE MERCADORIAS EM 
AMBIENTES FRIGORIFICADOS 

1. RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o prêmio correspondente e contratada na apólice a presente cober-
tura adicional, considera-se risco coberto por este contrato, a responsabilidade civil do Se-
gurado, caracterizada na forma da Cláusula 2ª das condições gerais do seguro, e decorrente 
de danos materiais causados aos bens ou mercadorias, transportados em ambientes frigo-
rificados, resfriados ou congelados, ocasionados por variação de temperatura, resultantes 
de falha no sistema de refrigeração/resfriamento, dos vagões ou composição ferroviária, 
desde que ocorridos durante a viagem segurada.

1.2. A comprovação do sinistro dar-se-á mediante apresentação a Seguradora de “relatório 
de controle termográfico”, demonstrando de forma inquestionável que os bens/mercado-
rias seguradas foram submetidas a temperaturas diferentes da graduação estipulada pelo 
fabricante.

2. RISCOS NÃO COBERTOS

2.1. Além dos riscos não cobertos, previstos na Cláusula 3ª das condições gerais do se-
guro, a Seguradora não responderá por perdas e danos materiais motivados pela aferi-
ção inadequada do equipamento ou sistema de resfriamento, atribuível ao fabricante ou 
remetente da carga segurada, antes do início do risco, devidamente comprovado através 
de “relatório de controle termográfico”.

3. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

3.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Se-
gurado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

3.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de 
cada reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

4. CONDIÇÕES DE COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá 
se pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
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em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos 
na alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

5. RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente às disposições das condições gerais para o Seguro Obri-
gatório de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário – Carga (RCTF-C), que não 
tenham sido expressamente alteradas pela presente cobertura adicional.

 
009 - COBERTURA ADICIONAL DE AVARIAS PARTICULARES

1.1. Mediante pagamento de prêmio adicional e contratação na apólice da presente cobertura, 
fica ajustado que, este contrato, não obstante o que em contrário possam dispor as condi-
ções gerais, se estenderá para garantir, até o valor da importância segurada, as quantias, pe-
las quais, por disposição de lei, o Segurado vier a ser responsável, relativas às reparações por 
danos materiais sofridos pelos bens ou mercadorias, objeto deste seguro, em consequência 
de: QUEBRA, DERRAME, VAZAMENTO, ARRANHADURA, AMOLGAMENTO, AMASSAMENTO, 
MÁ ARRUMAÇÃO E/OU MAU ACONDICIONAMENTO DE CARGA, ÁGUA DOCE E DE CHUVA, 
OXIDAÇÃO OU FERRUGEM, MANCHA DE RÓTULO, CONTAMINAÇÃO OU CONTATO COM 
OUTRAS MERCADORIAS, MOLHADURA, RUPTURA E EXTRAVIO, desde que tais danos ma-
teriais tenham ocorrido:

a) Durante o transporte, ainda que não se verifiquem em decorrência de evento previsto e 
coberto nos termos da Cláusula 2ª das condições gerais deste seguro;

b) Depósitos, armazéns ou pátios usados pelo Segurado, nas localidades de início, pernoite, 
baldeação e destino da viagem segurada, ainda que os ditos bens ou mercadorias se encon-
trem fora da composição ferroviária.

2.1. Aplicar-se-á a cada sinistro indenizável a participação obrigatória do Segurado constante 
na apólice, respondendo a Seguradora, sem prejuízo aos demais termos deste contrato, so-
mente pelas quantias excedentes.

3.1. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressa-
mente alteradas ou revogadas pela presente cobertura adicional.
 
010  - COBERTURA ADICIONAL PARA DESPESAS DE SALVAMENTO E 
CONTENÇÃO DE SINISTRO

1. Objeto da Cobertura

1.1. Fica entendido e acordado que esta apólice garante, até o limite estabelecido na espe-
cificação de apólice, o reembolso das despesas razoáveis, necessárias e devidamente com-
provadas incorridas pelo Segurado, seus representantes ou terceiros contratados, com o 
objetivo de salvaguardar, preservar, proteger ou minimizar os danos à carga segurada em 
decorrência de sinistro coberto por esta apólice.

1.2. Essas despesas poderão, mediante prévia comunicação ao Segurado, ser assumidas 
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diretamente pela Seguradora, com o objetivo de agilizar as ações de salvamento e conten-
ção, reduzir os impactos do sinistro e mitigar os prejuízos à carga segurada.

2. Abrangência das Despesas

2.1. As despesas elegíveis incluem, mas não se limitam a:

a) Remoção, transbordo ou reacomodação da carga sinistrada;

b) Contratação de equipamentos e mão de obra especializada para contenção de danos; 

c) Armazenagem temporária em local seguro;

d) Transporte emergencial alternativo para continuidade da operação logística;

3. Condições para Reembolso

3.1. Para fins de reembolso, o Segurado deverá:

a) Apresentar documentação comprobatória das despesas incorridas (notas fiscais, 
contratos, relatórios técnicos e demais comprovantes pertinentes);

b) Demonstrar que as medidas adotadas foram urgentes, necessárias e proporcionais ao 
risco envolvido; e

c) Comunicar à Seguradora, de forma imediata, sobre o sinistro e as providências toma-
das.

4. Limite de Garantia e Indenização

4.1. O limite máximo de garantia e indenização por esta cobertura será definido na especi-
ficação de apólice.

5. Impacto na Sinistralidade

5.1. As despesas de salvamento e contenção de sinistro, ainda que assumidas pela Segura-
dora, serão consideradas para fins de cálculo da sinistralidade da apólice, podendo impactar 
diretamente em futuras negociações de renovação, precificação ou revisão das condições 
contratuais.

6. Exclusões

6.1. NÃO SERÃO INDENIZADAS DESPESAS DECORRENTES DE:

a) AÇÕES SEM RELAÇÃO DIRETA COM O SINISTRO COBERTO;

b) DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA, CONSIDERADA COMO QUALQUER 
ESPÉCIE DE MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTIVAS ROTINEIRAS, POR NÃO 
CARACTERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

c) DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, CONSIDERADAS 
COMO AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS OU EFICAZES PARA CONTER OU 
SALVAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

d) MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA: SE A SE-
GURADORA RECOMENDOU MEDIDAS ESPECÍFICAS PARA UM SINISTRO E O SEGU-
RADO OPTOU POR OUTRAS QUE NÃO SÃO EFICAZES, ESSAS DESPESAS NÃO SE-
RÃO COBERTAS;
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e) MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, CONSIDERADAS COMO SENDO 
AQUELAS QUE VÃO ALÉM DO NECESSÁRIO PARA CONTER O SINISTRO OU QUE 
SÃO DESPROPORCIONAIS AO RISCO ENVOLVIDO.

7. Ratificação

7.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas por esta cobertura adicional.

 
011  -  COBERTURA ADICIONAL PARA DESPESAS COM CUSTOS DE 
DEFESA

1. Objeto da Cobertura e Informação Imediata

1.1. Quando a ação judicial for ajuizada pelo terceiro prejudicado exclusivamente contra o 
Segurado, este será obrigado a cientificar a Seguradora, tão logo seja citado para responder 
à demanda, e a disponibilizar os elementos necessários (informações e cópia do processo 
judicial) e outros documentos relacionados, para o conhecimento do processo.

1.2. O Segurado é obrigado a colaborar com a Seguradora e evitar ou praticar atos em de-
trimento dela, sob pena de responder pelos prejuízos a que der causa, cabendo-lhe, em 
relação à defesa em juízo, comparecer aos atos processuais para os quais for intimado, e 
contratar um advogado para sua defesa, a menos que a lei dispense essa necessidade.

1.3. Limite para gastos com a defesa: os gastos com a defesa, incluindo os honorários do 
advogado de defesa do Segurado, estão limitados à verba específica especificada na apóli-
ce e para as situações a seguir:

a) Defesa em Juízo Cível; e

b) Defesa em Inquérito Administrativo visando à sua responsabilização administrativa 
no âmbito da Capitania dos Portos e/ou Tribunal Marítimo.

1.4. Reembolso de Custas e Honorários: a Seguradora reembolsará as custas judiciais e os 
honorários do advogado do reclamante apenas quando o pagamento for resultado de uma 
sentença judicial ou acordo autorizado pela Seguradora, observado o limite máximo de in-
denização especificado na apólice.

1.5. Responsabilidade pelos Gastos: se o Segurado e a Seguradora nomearem advogados 
diferentes, e o contrato não prever o reembolso das custas judiciais e honorários do advo-
gado do Segurado, cada parte arcará com seus próprios custos. O Segurado deve colaborar 
com a Seguradora e não praticar atos em detrimento dela, sob pena de responder pelos 
prejuízos causados.

2. Participação de Seguradora

2.1. A Seguradora pode participar da ação como assistente, e o Segurado pode chamar a 
Seguradora para integrar o processo como litisconsorte, sem responsabilidade solidária.

2.1.1. O Segurado, após comunicar a Seguradora sobre a ação, deve aguardar a sua anu-
ência em relação ao seu chamamento ao processo, caso este seja de interesse do Segu-
rado.
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3. Negociação e Procedimentos

3.1. Embora o Segurado conduza as negociações e procedimentos para resolver o sinis-
tro com os reclamantes, a Seguradora tem o direito de dirigir ou intervir em qualquer fase 
dessas negociações e procedimentos. A Seguradora também pode fazer acordos com os 
prejudicados, sem que isso implique o reconhecimento de responsabilidade do Segurado.

4. Aprovação para Acordos

4.1. O Segurado não pode fazer acordos, pagar ou tomar outras medidas que possam in-
fluenciar o resultado das negociações ou litígios, especialmente reconhecer sua responsa-
bilidade ou confessar a ação, sem a aprovação expressa da Seguradora. Além disso, o Se-
gurado deve informar os terceiros prejudicados sobre a existência e o conteúdo do seguro 
contratado.

5. Limite de Garantia e Indenização

5.1. Limite máximo de cobertura e Indenização para custos de defesa será definido especi-
ficação da apólice, podendo ser estabelecido como valor agregado ou como sublimite den-
tro do limite de responsabilidade da apólice.

6. Inclusão na Sinistralidade

6.1. Os valores pagos a título de custos de defesa, ainda que não resultem em condenação 
ou indenização ao terceiro reclamante, serão considerados para fins de cálculo da sinistra-
lidade da apólice, podendo impactar futuras negociações de renovação, precificação ou re-
visão das condições contratuais.

7. Ratificação

7.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas por esta Cobertura Adicional.

 
TÍTULO III - CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DO SEGURO OBRIGATÓRIO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO - CARGA 
(RCTF-C)
 
101 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE TRANSPORTE DE MUDANÇAS DE 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS (RESIDENCIAIS OU DE ESCRITÓRIO) 

1.1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao 
transporte de móveis e utensílios, entendendo-se, como tais, o conjunto de todos os obje-
tos que guarnecem uma residência ou escritório, quer acondicionados ou não, desde que seu 
valor seja, separadamente, mencionado no conhecimento de embarque ferroviário ou docu-
mento fiscal equivalente.

1.2. Não se enquadram no conceito de móveis e utensílios quaisquer objetos que se destinem 
a fins comerciais ou que representem valores negociáveis, como apólices, bilhetes de loteria, 
cartões de crédito, cartões telefônicos, cartões de estacionamento em geral, cheques, contas, 
comprovantes de débito, e dinheiro, em moeda ou papel; diamantes industriais, documentos 
e obrigações de qualquer espécie, escrituras, joias e pedras preciosas ou semipreciosas, me-
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tais preciosos e semipreciosos e suas ligas (trabalhadas ou não), notas, notas promissórias, 
pérolas em geral, registros, selos e estampilhas, talões de cheque, títulos, vales-alimentação, 
vales-refeição, valores e objetos de arte, estes últimos entendidos como quadros, esculturas, 
antiguidades e coleções.

1.2.1. Não obstante o disposto no item 1.2., poderão ser enquadrados, no conceito de mu-
dança, objetos de arte, entendidos como quadros, esculturas, antiguidades e coleções, 
desde que seu valor total seja, no máximo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
da mudança, observado ainda o disposto no item 1.5. desta cláusula e respectivo item 1.5.1.

1.3. O Segurado se obriga a efetuar o seguro sobre o valor de todos os móveis e utensílios, 
objetos de transporte que compõem a mudança, no estado em que se encontrem, observado 
o disposto no item 1.2. acima.

1.4. Antes do início dos riscos, será anexada ao conhecimento de embarque ferroviário ou do-
cumento equivalente, uma relação específica contendo todos os bens e/ou objetos do trans-
porte, com a anotação dos seus respectivos valores unitários.

1.5. Em caso de ocorrência de algum dos riscos cobertos pelo presente seguro, a Seguradora 
pagará, dentro dos limites fixados para cada bem e/ou objeto Segurado, os prejuízos efetiva-
mente sofridos, e que serão calculados pelo valor declarado na relação de que trata o item 1.4. 
desta cláusula, não sendo considerados, para efeito de indenização, valores de ordem artística 
ou de estimação.

1.5.1. Na falta de declaração dos valores unitários, a indenização referente a cada objeto 
não poderá ultrapassar a 1% (um por cento) do valor total segurado para o embarque.

1.5.2. O pagamento das reparações pecuniárias de que trata o item 1.5. será feito, pela Se-
guradora, diretamente ao terceiro proprietário dos móveis e utensílios.

1.6. A Seguradora se reserva o direito de exigir a comprovação do valor declarado pelo bene-
ficiário do seguro.

1.7. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula específica.
 
102 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE TRANSPORTE DE ANIMAIS VIVOS

1.1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta cláusula se destina a ga-
rantir ao Segurado o pagamento das reparações pecuniárias, pelas quais, por disposição de 
lei, for ele responsável, em virtude de morte ou fuga de animais, desde que transportados em 
ambientes adequados, na composição ferroviária, e diretamente causadas pelos riscos cons-
tantes na Cláusula 2ª das condições gerais deste seguro.

1.1.1. O pagamento das reparações pecuniárias de que trata o item 1.1. será feito, pela Se-
guradora, diretamente ao terceiro proprietário dos animais.

1.2. Em caso de morte, inclusive decorrente de sacrifício de animais, a Seguradora somente 
será responsável pelos prejuízos, devidamente comprovados por documento hábil, passado 
por autoridade pública competente, onde conste a “causa mortis”.
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1.3. Em caso de fuga de animais, a responsabilidade da Seguradora fica limitada a ¾ do valor 
segurado para cada animal.

1.3.1. Recapturado(s) o(s) animal(ais), os desembolsos necessários e razoáveis, decorren-
tes das providências tomadas pelo Segurado ou seus prepostos, serão também reembol-
sados pela Seguradora, na proporção de ¾ (três quartos) dessas despesas, cujo total fica 
limitado a 50% (cinquenta por cento) do valor segurado para cada animal.

1.4. Esta cláusula não se aplica a animais reprodutores e/ou de raça, cuja cobertura ficará sujei-
ta a inspeção prévia e avaliação por perito designado pela Seguradora.

1.4.1. Para os efeitos do disposto neste item, entende-se por “animais reprodutores e/ou 
de raça” aqueles cujo custo de aquisição suplanta o custo médio de animais da mesma es-
pécie.

1.5. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula.
 
103 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE TRANSPORTE DE OBJETOS DE ARTE

1.1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice estende-se a trans-
porte de objetos de arte, entendidos, como tais, quadros, esculturas, antiguidades e coleções.

1.2. Fica também estabelecido, sob pena de nulidade da presente cobertura, que os objetos de 
arte somente poderão ser transportados em composições ferroviárias fechadas, de proprie-
dade do Segurado, e conduzidas por maquinista empregado do Segurado.

1.3. Antes do início dos riscos, será obrigatoriamente anexada, ao conhecimento de embarque 
ferroviário ou documento equivalente, uma relação específica, contendo todos os objetos de 
arte segurados, com a anotação de seus respectivos valores unitários.

1.4. O Segurado se obriga, ainda, a:

a) Manter um sistema de controle, para comprovação das entregas, o qual servirá para iden-
tificação quantitativa e qualitativa dos objetos de arte segurados e de seu valor unitário;

b) Acondicionar convenientemente os objetos de arte segundo a sua natureza.

1.5. No caso de embarques em que o valor total dos objetos de arte, transportados em uma 
mesma composição ferroviária, ultrapasse o limite máximo de garantia específico para esta 
cobertura, fixado na apólice, a aceitação do risco fica sujeita a estudo, caso a caso.

1.6. Apurações dos prejuízos e indenizações:

a) Os prejuízos serão apurados, tomando-se por base a reclamação e os documentos ne-
cessários à sua comprovação;

b) Serão indenizáveis, por esta cobertura, todas as despesas efetuadas com a finalidade de 
comprovação do evento e de redução de prejuízos;

c) Apurado o prejuízo, na forma acima indicada, a liquidação será processada, até o limite 
máximo de cada valor especificamente declarado na relação de que trata o item 1.3. desta 
cláusula específica.
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1.7. Nos sinistros em que objetos de arte sofram danos parciais:

a) Nenhum conserto ou restauração será feito sem a prévia aprovação da Seguradora;

b) Ocorrendo avarias em uma ou mais unidades componentes de um conjunto, ou de um 
jogo de peças, a obrigação da Seguradora se limitará ao custo da reposição de tais unidades 
ou ao conserto/restauração das mesmas, não sendo admitidas reivindicações relativas às 
unidades não afetadas pelo sinistro.

1.8. Serão negociadas pelas partes as reivindicações relativas à desvalorização de objetos de 
arte restaurados e/ou consertados, ou substituídos, admitindo-se a intervenção de peritos, 
contratados de comum acordo.

1.8.1. A indenização relativa à desvalorização estará limitada pela diferença, se positiva, 
entre o valor declarado no item 1.3. desta cláusula, para o objeto sinistrado, e a soma das 
quantias correspondentes ao custo da restauração, conserto e/ou substituição do objeto, 
aos honorários de peritos, se houver, e às despesas garantidas pela alínea ‘b’ do item 1.6. 
acima.

1.9. A Seguradora, independentemente de autorização do Segurado, ao invés de pagar, ao 
terceiro reclamante, proprietário dos objetos de arte segurados, eventual indenização em es-
pécie, poderá propor, ao mesmo, a substituição ou o conserto de qualquer objeto perdido ou 
danificado.

1.9.1. Caberá ao terceiro reclamante, proprietário dos objetos de arte segurados, a escolha 
da forma de pagamento da indenização.

1.9.2. Na impossibilidade de reposição do objeto de arte segurado, à época da liquidação, a 
indenização será paga em dinheiro.

1.10. Em caso de sinistro, a Seguradora se reserva o direito de exigir a comprovação do valor 
declarado pelo beneficiário do seguro.

1.11. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula específica.
 
104 - CLÁUSULA ESPECÍFICA  DE TRANSPORTE DE CONTAINERS 
(LIFT-VAN)

1.1. Fica entendido e acordado que a cobertura concedida por esta apólice se estende ao 
transporte de containers de propriedade de terceiros.

1.2. Além dos riscos não cobertos relacionados nas condições gerais desta apólice, fica ex-
pressamente excluída a cobertura da responsabilidade por danos materiais provenientes, di-
reta ou indiretamente, do uso, desgaste ordinário e/ou deterioração gradual dos containers.

1.3. Na documentação fiscal hábil que acompanhar o container, o Segurado se obriga a indicar 
o número, a marca e o valor correspondentes.

1.4. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula específica.
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105 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE ESTIPULAÇÃO DE SEGUROS

1.1. Fica entendido e acordado que o presente seguro é efetuado pelo estipulante, por con-
ta do Segurado, transportador ferroviário de carga que, por força de disposições contratuais, 
transfere a ele a prerrogativa de contratar o Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do 
Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C).

1.2. Todas as informações relativas ao seguro serão enviadas à Seguradora pelo estipulante, 
que se obriga ainda ao pagamento do prêmio e, em caso de sinistro, o pagamento da indeni-
zação será efetuado ao próprio estipulante, proprietário dos bens ou mercadorias transporta-
das, na forma prevista nas condições gerais do seguro.

1.3. O Segurado desta apólice adicional é, exclusivamente, o Transportador Ferroviário de 
Carga devidamente habilitado pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), por 
meio de contrato de concessão para a prestação de serviços de transporte ferroviário.

1.4. Todos os embarques efetuados pelo Segurado, relativos aos bens ou mercadorias abran-
gidas por esta apólice adicional, documentados por conhecimentos de embarque ferroviários 
ou outro documento hábil, devem nela ser averbados.

1.4.1. O Segurado se obriga a comunicar, ao estipulante, e este à Seguradora, todos os em-
barques abrangidos pela apólice, antes da saída da composição ferroviária, através da en-
trega de cópia dos conhecimentos de transporte ferroviário de carga ou documento fiscal 
equivalente, emitidos para transporte, em rigorosa sequência numérica, acompanhados do 
respectivo formulário de averbação. A comunicação poderá ser feita também por meio de 
transmissão eletrônica, diariamente, mediante acordo prévio entre as partes.

1.4.2. O não cumprimento da obrigação de averbar todos os embarques abrangidos pela 
apólice, quaisquer que sejam seus valores, isentará, de pleno direito, a Seguradora da res-
ponsabilidade de efetuar o pagamento de qualquer indenização decorrente deste seguro, 
AINDA QUE O EMBARQUE SINISTRADO TENHA SIDO AVERBADO.

1.4.3. Com base nas averbações recebidas, a Seguradora extrairá a conta mensal, mediante 
emissão de fatura, a qual será encaminhada para o estipulante.

1.4.4. A Seguradora se obriga a comunicar ao estipulante, qualquer divergência do prêmio 
por ele calculado, ficando ajustado, que eventuais diferenças serão consideradas na fatura 
do mês seguinte.

1.4.5. Fica acordado que, a Seguradora se reserva o direito de proceder, durante a vigência 
da apólice, exame nos registros do estipulante que se relacionem com o presente seguro, 
obrigando-se esse a manter em dia e em completa ordem os meios que facilitem tal verifi-
cação, proporcionando as provas e os esclarecimentos porventura requeridos.

1.5. A inserção desta cláusula na apólice não afasta a obrigação legal de o estipulante e o Segu-
rado contratarem os seguros inerentes às suas responsabilidades, que não se confundem com 
o previsto nas condições do presente contrato.

1.6. Ficam estendidas ao Segurado as consequências do descumprimento das normas de 
conclusão do contrato, ou pagamento do prêmio pelo estipulante. Assim, se o estipulante dei-
xar de repassar o prêmio, a Seguradora poderá negar ao Segurado e/ou ao estipulante a inde-
nização.
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1.7. São obrigações do estipulante:

a) Fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação do 
risco, previamente estabelecidas por aquela, incluindo dados cadastrais;

b) Manter a Seguradora informada a respeito dos dados cadastrais do Segurado, alteração 
na natureza do risco coberto, bem como quaisquer eventos que possam, no futuro, resultar 
em sinistro, de acordo com o previsto contratualmente;

c) Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações relativas ao con-
trato de seguro;

d) Discriminar, no documento de cobrança, o valor do prêmio, a Seguradora responsável 
pelo recebimento do prêmio e a informação, em destaque, de que o não pagamento do prê-
mio poderá ocasionar o cancelamento do seguro;

e) Repassar os prêmios à Seguradora nos prazos estabelecidos contratualmente;

f) Repassar ao Segurado as comunicações e avisos inerentes à apólice;

g) Discriminar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da Seguradora responsável 
pelo risco, nos documentos e comunicações referentes ao seguro, emitidos para o Segu-
rado;

h) Comunicar, de imediato à Seguradora, a ocorrência de qualquer sinistro ou expectativa 
de sinistro, assim que deles tiver conhecimento, quando esta comunicação estiver sob sua 
responsabilidade;

i) Dar ciência ao Segurado dos procedimentos e prazos estipulados para a liquidação dos 
sinistros;

j) Comunicar, de imediato, à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, quaisquer pro-
cedimentos que considerar irregulares quanto ao seguro contratado;

k) Fornecer à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, quaisquer informações soli-
citadas, dentro do prazo por ela estabelecido;

l) Informar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da Seguradora, bem como o per-
centual de participação no risco, em caso de cosseguro, em qualquer material de promoção 
ou propaganda do seguro, em caráter tipográfico maior ou igual ao do estipulante.

1.8. É vedado ao estipulante:

a) Cobrar do Segurado quaisquer valores relativos ao seguro, além dos especificados pela 
Seguradora;

b) Efetuar propaganda e promoção do seguro sem prévia anuência da Seguradora e sem 
respeitar a fidedignidade das informações quanto ao seguro contratado;

c) Vincular a contratação do seguro a qualquer dos seus produtos, ressalvada a hipótese em 
que tal contratação sirva de garantia direta a estes produtos.

1.9. A inserção desta cláusula na apólice não implica existência de remuneração ao estipulan-
te, a qualquer título.

1.10. A Seguradora estará obrigada a informar ao Segurado a situação de inadimplência do 
estipulante, sempre que esta informação lhe for solicitada.
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1.11. Fica expressamente vedada à atuação, como estipulante ou sub-estipulante de:

a) Corretoras de seguros, seus sócios, dirigentes, administradores, empregados, pre-
postos ou representantes;

b) Corretores; e

c) Seguradoras, seus dirigentes, empregados, prepostos ou representantes.

1.11.1. A vedação acima não se aplica aos empregadores que estipulem seguros em favor 
de seus empregados.

1.12. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas ou revogadas pela presente cláusula específica.
 
106 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE GERENCIAMENTO DE RISCO

1.1. Fica ajustado que, mediante o compromisso do Segurado adotar as condições especifica-
das na apólice em relação ao gerenciamento de risco para o transporte dos bens ou mercado-
rias sob sua responsabilidade, estão sendo concedidos pela Seguradora, descontos sobre as 
taxas e/ou redução dos valores e percentuais relativos à participação obrigatória em caso de 
sinistro.

1.2. Todavia, fica desde já acordado que o Segurado perderá o direito a esse benefício, se du-
rante a vigência deste seguro, ficar comprovado pela Seguradora que o mesmo deixou de ado-
tar as medidas de gerenciamento de risco especificadas na apólice.

1.3. Além do exposto no item anterior, a Seguradora estará exonerada da responsabilidade ou 
obrigação do pagamento de qualquer indenização ou reembolso por força deste contrato, se 
for por ela comprovado que o sinistro ocorreu ou foi agravado pelo fato de o Segurado deixar 
de cumprir as condições de gerenciamento de risco a que se obrigou.

1.4. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas pela presente cláusula específica. 
 
107 - CLÁUSULA ESPECIAL COMPROMISSÓRIA DE ARBITRAGEM

1.1. Fica entendido e acordado que, Segurado e Seguradora, de comum acordo, e ainda, se-
gundo a livre manifestação de vontades, expressa mediante leitura, assinatura e aceitação da 
CLÁUSULA ESPECIAL COMPROMISSÓRIA DE ARBITRAGEM, representado pelo presente 
contrato de seguro, usando da faculdade que lhes concede a Lei n.º 9.307, DE 23/09/1996 - 
LEI DE ARBITRAGEM, precisamente nos artigos 3º e 4º, e seus parágrafos, 5º e 6º e seu pa-
rágrafo único, para ficar convencionado que na hipótese de eventuais litígios oriundos deste 
contrato de seguro e, não havendo possibilidade de solução administrativa ou por acordo, de 
tais controvérsias e litígios, a solução definitiva será submetida à decisão de juízo arbitral, a ser 
instituído nos termos da Lei de Arbitragem.

1.2. Declaram as partes contratantes que assim resolvem por entenderem ser mais vantajosa 
e célere a solução de litígios por meio de arbitragem, estando cientes que a solução ou decisão 
obtida por meio alternativo substitui a opção ou adoção de qualquer outro, por mais privile-
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giado ou desejado que seja à época de surgimento ou existência de qualquer controvérsia ou 
litígio, renunciando mútua e expressamente a todo e qualquer outro modo de solução, ainda 
que judicial.

1.3. E, por estarem assim justos e contratados, assinam a CLÁUSULA ESPECIAL COMPRO-
MISSÓRIA DE ARBITRAGEM, a qual ficará sendo parte integrante do contrato de seguro cele-
brado, para fins de direito.

1.4. A presente cláusula é abrangente e derroga inteiramente qualquer dispositivo do contrato 
de seguro que com ela conflite ou que dela divirja.
 
108 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA OS RISCOS DE ROUBO E FURTO 
(TOTAL OU PARCIAL)

RISCOS COBERTOS

1.1. Tendo sido pago o prêmio correspondente e contratada na apólice a presente cobertura 
adicional, considera-se risco coberto por este contrato, a responsabilidade civil do Segurado, 
caracterizada na forma da Cláusula 2ª das condições gerais do seguro, e decorrentes EXCLU-
SIVAMENTE dos eventos a seguir relacionados, desde que os bens ou mercadorias estejam 
acondicionados em embalagens adequadas a sua natureza, e sob vagões ferroviários:

a) Desaparecimento total da carga, durante o transporte, em consequência de apropriação 
indébita, estelionato, furto, extorsão e extorsão mediante sequestro;

b) Roubo durante o trânsito, entendendo-se como tal, para caracterização da cobertura, o 
desaparecimento total ou parcial da carga, desde que o autor do delito tenha assumido o 
controle da composição ferroviária, mediante grave ameaça ou emprego de violência con-
tra o maquinista / condutor;

c) Roubo de bens ou mercadorias que estejam no interior de depósitos ou da área do ter-
reno onde estiver localizados os depósitos do Segurado, ou sob seu controle e/ou admi-
nistração, DESDE QUE TAIS DEPÓSITOS TENHAM SIDO PREVIAMENTE RELACIONADOS 
NA APÓLICE, E QUE OS BENS OU MERCADORIAS CARREGADAS ESTEJAM ACOMPA-
NHADOS DO RESPECTIVO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGA 
E/OU DE OUTRO DOCUMENTO HÁBIL, E NÃO TENHAM PERMANECIDO NO REFERIDO 
DEPÓSITO POR MAIS DE 15 (QUINZE) DIAS.

1.2. Em decorrência ao disposto neste item, o inciso X, da Cláusula 3ª das condições gerais 
deste seguro, fica substituído pelo texto a seguir: “X) extravio, quebra, derrame, vazamento, 
arranhadura, amolgamento, amassamento, má arrumação e/ou mau acondicionamento, água 
doce ou de chuva, oxidação ou ferrugem, mancha de rótulo, paralisação de máquinas frigo-
ríficas, e contaminação ou contato com outras mercadorias, a não ser que se verifiquem em 
virtude de ocorrência prevista e coberta nos termos da Cláusula 2ª destas condições gerais”.

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA

2.1. Poderá ser fixado na apólice, de comum acordo entre as partes, um limite de garantia por 
operação, que representará o valor máximo assumido pela Seguradora para os riscos abrangi-
dos por esta cobertura adicional.
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2.1.1. A fixação do limite máximo de garantia, conforme previsto neste item, não revoga as 
disposições das Cláusulas 7ª e 8ª das condições gerais desta apólice que deverão ser, obri-
gatoriamente, observadas.

PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

3.1. Em todo e qualquer sinistro ocorrido e coberto pela presente cobertura adicional, o Segu-
rado participará dos prejuízos reclamados com um percentual fixado na apólice.

3.1.1. O percentual de participação obrigatória do Segurado será aplicado ao valor de cada 
reclamação, excluídas parcelas não indenizáveis.

CONDIÇÕES DA COBERTURA

4.1. As condições para a concessão desta cobertura são as seguintes:

a) A inclusão desta cobertura na apólice será efetuada a partir da expressa solicitação do 
Segurado e da correspondente aceitação por parte da Seguradora. A Seguradora deverá se 
pronunciar, sobre sua aceitação ou não, dentro dos seguintes prazos:

a.1) 15 (quinze) dias após o recebimento da comunicação, quando se tratar de seguro 
novo ou renovação;

a.2) 3 (três) dias úteis após o recebimento da comunicação, quando a apólice já estiver 
em vigor, situação em que a inclusão da cobertura será feita mediante endosso;

b) A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, dentro dos prazos previstos na 
alínea ‘a’, acima, caracterizará a aceitação tácita do risco proposto.

RATIFICAÇÃO

5.1. Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais do Seguro Obrigatório 
de Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário - Carga (RCTF-C) que não tenham sido 
alteradas ou revogadas pela presente cláusula específica.
 
109 - CLÁUSULA PARTICULAR PARA SITUAÇÕES NACIONAIS OU 
INTERNACIONAIS DE SANÇÃO, EMBARGO, PROIBIÇÃO OU RESTRIÇÃO

1.1. Fica entendido e acordado que, respeitado todo o conteúdo das Condições Gerais, Co-
berturas de Seguro, Cláusulas Específicas e Cláusulas Particulares do presente contrato de 
seguro, a Seguradora suspenderá o pagamento de indenizações devidas nos casos em que 
o Segurado ou seu(s) beneficiário(s) ou país (es), estiver(em) inserido(s) em listas de embar-
gos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de combate à lavagem de 
dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) às sanções previstas na legis-
lação Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se 
limitando a estas:

a) Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/ 

b) Reino Unido e União Europeia: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/ 

c) Office of Foreign Assets Control – OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
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1.2. Considera-se a data do início do risco como o fato gerador para determinar o risco sus-
penso sob o efeito desta cláusula.

1.3. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressa-
mente alteradas ou revogadas pela presente cláusula.
 
110 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA EXCLUSÃO DE DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS

1.1. Não obstante qualquer outra disposição em contrário contida nesta apólice, em seus en-
dossos e/ou aditivos, fica entendido e acordado que este Contrato exclui e não cobre qualquer 
perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalidade, julgamento, custo, despesa ou 
outro valor direta ou indiretamente decorrente de:

a)	Uma Doença Transmissível;

b)	O medo ou a ameaça (real ou percebida) de uma Doença Transmissível; ou

c)	 Qualquer ação tomada para controlar, prevenir, suprimir ou de qualquer forma relacio-
nada a qualquer incidência, surto, epidemia ou pandemia ou ameaça de incidência, surto, 
epidemia ou pandemia de uma Doença Transmissível.

1.2. Para fins desta exclusão, “perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalidade, 
julgamento, custo, despesa ou outro valor” inclui, mas não está limitado a: responsabilidade 
de qualquer tipo a terceiros, perda de receita ou renda e/ou custos de substituição de dete-
rioração, depreciação, ou perda de valor ou comercialização de, ou perda de uso de, qualquer 
propriedade, bem como qualquer custo para limpar, higienizar, remediar, desintoxicar, remo-
ver, monitorar ou testar com respeito a:

I.	 Uma Doença Transmissível; ou

II.	Qualquer bem que seja ou possa ser afetado por tal Doença Transmissível.

1.3. Para fins desta exclusão, entende-se por “Doença Transmissível” qualquer doença, enfer-
midade, infecção, doença ou síndrome que possa ser transmitida, direta ou indiretamente, por 
qualquer substância ou agente, entre ou de qualquer organismo para outro organismo (seja da 
mesma espécie ou de qualquer outra espécie) onde:

a)	Tal substância ou agente seja, inclua, seja composto de, ou contenha qualquer vírus, bac-
téria, prião, parasita ou outro organismo ou micro-organismo, ou qualquer variação, muta-
ção ou evolução dos mesmos, vivos ou não; e

b)	Tal doença, infecção, enfermidade, síndrome, substância ou agente pode ou faz:

b.1) Causar ou ameaçar causar qualquer dano à saúde humana ou ao bem-estar huma-
no;

b.2) Causar ou ameaçar causar qualquer dano, deterioração, perda de valor, comerciali-
zação ou perda de uso de qualquer propriedade; ou

b.3) De outra forma causar ou ameaçar causar qualquer perda de receita, renda, partici-
pação no mercado ou patrocínio de qualquer tipo.
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1.4. Esta exclusão se aplica a toda e qualquer extensão de cobertura, coberturas adicionais, 
exceções a qualquer exclusão e/ou qualquer outra concessão de cobertura que sejam ou pos-
sam ser fornecidas nos termos deste Contrato de seguro e seus endossos.

1.5. Nem o conteúdo desta exclusão nem sua ausência de quaisquer acordos ou contratos pré-
vios (de qualquer espécie) entre ou entre as Partes estabelecerá ou constituirá, para qualquer 
finalidade, qualquer forma de cobertura ou responsabilidade com relação a qualquer Doença 
Transmissível (incluindo, mas não se limitando ao Coronavírus (COVID-19) e suas variações, 
mutação ou evolução) sob quaisquer desses acordos ou contratos prévios.
 
111 - CLÁUSULA ESPECÍFICA PARA EXCLUSÃO DE ATAQUE CIBERNÉTICO

1.1. Este seguro, em hipótese alguma, cobrirá perda, dano, responsabilidade ou despesa direta 
ou indiretamente causada, contribuída por ou decorrente de:

a)	Atos dolosos, criminais ou fraudulentos;

b)	Falha, queda, ou rompimento de energia ou serviços de utilidade;

c)	 Fato ou circunstância conhecidos pelo Segurado antes do início da vigência da apólice;

d)	Perda de qualquer mídia portátil pelo Segurado, criptografada ou não, tal mídia inclui, mas 
não se limita a: notebooks, smartphones, tablets e pen-drives;

e)	Falha, erro ou mau funcionamento de qualquer computador, sistema computacional, 
programa de software, código ou processo de qualquer outro sistema eletrônico;

f)	 Manipulação e/ou acesso de programas ou de páginas na web que possam causar danos, 
bem como compartilhamento de programas que possam causar dano à empresa ou a ter-
ceiros;

g)	Uso ou operação, como meio de causar danos, de qualquer computador, sistema com-
putacional, programa de software, código malicioso, vírus, spam ou processo computacio-
nal ou qualquer outro sistema eletrônico; e

h)	Compartilhamento das informações de acesso com terceiros.
 
112 - CLÁUSULA ESPECÍFICA DE APÓLICE COM PRÊMIO AJUSTADO

1.1. Fica entendido e acordo que, este contrato está sendo subscrito como seguro de trans-
portes com prêmio anual, ajustado ao final de vigência da apólice.

Para apuração do prêmio inicial tornar-se-á por base o faturamento estimado e informado 
pelo Segurado, sendo o prêmio assim apurado considerado o mínimo devido pela cobertura 
concedida.

1.2. O Segurado assume a obrigação de comunicar todos os embarques, dentro dos prazos 
estabelecidos, conforme disposto no Capítulo 12 – Averbações, das Condições Gerais. Uma 
vez calculado o prêmio inicial de acordo com os dados informados relativos ao faturamento 
estimado do Segurado, seu pagamento poderá ser feito de forma fracionada.

1.3. O prêmio devido pelo Segurado está indicado na Especificação da Apólice.
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1.4. O pagamento do prêmio será efetuado com base em documento de cobrança emitido 
pela Seguradora diretamente ao Segurado, seu representante ou, ainda, por expressa solici-
tação de qualquer um destes, ao Corretor de Seguros, observada a antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis em relação à data do respectivo vencimento.

1.4.1. O pagamento do prêmio será feito através da rede bancária.

1.4.1.2. Quando a data limite para pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de 
suas parcelas houver sido programada para um dia em que não haja expediente bancário 
no local programado para o pagamento, este poderá ser feito no primeiro dia útil em que 
houver expediente bancário.

1.5. Nos seguros cujos prêmios estejam programados para serem pagos em parcela única, 
qualquer indenização decorrente da presente Apólice somente será devida depois que o pa-
gamento do prêmio houver sido realizado pelo Segurado, o que deverá ser feito, no máximo, 
até a data limite prevista para este fim no documento de cobrança correspondente.

1.6. Os prêmios poderão ser fracionados em parcelas, em número inferior ao de meses de vi-
gência da Apólice, não devendo a última parcela ter vencimento posterior ao término do se-
guro e sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional a título de custo administrativo de 
fracionamento.

1.7. Nos casos de prêmios fracionados, o Segurado poderá antecipar o pagamento de qual-
quer(quaisquer) parcela(s), com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

1.8. Decorridos os prazos para o pagamento do prêmio em parcela única ou da primeira par-
cela no caso de prêmios fracionados, sem que o(a) mesmo(a) tenha sido pago(a), encerra-se a 
cobertura de seguros e a Apólice será automaticamente e de pleno direito cancelada, indepen-
dentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, conforme Lei n.º 15.040/2024.

1.8.1. Fica vedado o cancelamento da Apólice quando o prêmio houver sido pago à vista, 
mediante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o Segu-
rado deixar de pagar o financiamento.

1.9. No caso da falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira, 
será enviado ao Segurado, por qualquer meio idôneo que comprove o seu recebimento, um 
comunicado concedendo um prazo adicional de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
notificação, para purgar a mora do seguro. O comunicado informará também de forma clara as 
consequências do não pagamento da parcela no novo prazo concedido na cobertura do segu-
ro, conforme disposições da presente cláusula.

1.9.1. Se o Segurado recusar o recebimento da notificação ou, por qualquer razão, não for 
encontrado no último endereço informado à Seguradora, o prazo terá início na data da frus-
tração da notificação.

1.9.2. Na data do envio do comunicado referido no item 1.9., será calculada a vigência técni-
ca da cobertura do seguro conforme a relação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL DO SEGU-
RO, segundo a tabela de prazo curto a seguir:     
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TABELA DE PRAZO CURTO
RELAÇÃO % ENTRE A PARCELA DE 

PRÊMIO PAGA E TOTAL DA APÓLICE
FRAÇÃO A SER APLICADA SOBRE A 

VIGÊNCIA ORIGINAL
13 15/365 dias
20 30/365 dias
27 45/365 dias
30 60/365 dias
37 75/365 dias
40 90/365 dias
46 105/365 dias
50 120/365 dias
56 135/365 dias
60 150/365 dias
66 165/365 dias
70 180/365 dias
73 195/365 dias
75 210/365 dias
78 225/365 dias
80 240/365 dias
83 255/365 dias
85 270/365 dias
88 285/365 dias
90 300/365 dias
93 315/365 dias
95 330/365 dias
98 345/365 dias

100 365/365 dias

1.9.2.1. Para os percentuais não previstos na tabela acima, deverão ser aplicados os per-
centuais correspondentes ao prazo imediatamente superior.

1.9.3. A partir do cálculo efetuado conforme o item 9.2., poderá ocorrer qualquer uma das 
seguintes hipóteses 9.3.1. ou 9.3.2. a seguir, aplicando-se aquela que for mais favorável ao 
Segurado:

1.9.3.1. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 9.2., não haja cobertura téc-
nica ou haja cobertura técnica de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento do comuni-
cado pelo Segurado e a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias concedido, a Seguradora suspenderá a cobertura por 30 (trinta) dias após este prazo 
e cancelará o Seguro em seguida, sem a necessidade de comunicado adicional a respei-
to, conforme disposto na Lei n.º 15.040/2024.

1.9.3.1.1. A suspensão de cobertura referida no item 1.9.3.1. tem efeito retroativo a 
partir da data de vencimento original da parcela inadimplente. 
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1.9.3.1.2. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização por 
sinistro ocorrido durante o período de suspensão e após o cancelamento por inadim-
plência.

1.9.3.2. Caso, a partir do cálculo efetuado conforme o item 1.9.2., haja cobertura téc-
nica superior a 15 (quinze) dias a partir do recebimento do comunicado pelo Segurado 
e a parcela de seguros não for quitada dentro do prazo de 15 (quinze) dias concedido, a 
Seguradora, em benefício adicional ao Segurado frente à Lei n.º 15.040/2024, concederá 
o prazo de cobertura técnica calculado conforme item 1.9.2.. Caso a inadimplência não 
seja regularizada dentro desse período, o seguro será cancelado, sem a necessidade de 
comunicado adicional a respeito.

1.9.3.2.1. A Seguradora fica desobrigada de qualquer pagamento de indenização por 
sinistro ocorrido após o fim da cobertura técnica calculada.

1.9.4. O Segurado poderá reativar a apólice pelo período inicialmente contratado, retoman-
do o pagamento do prêmio com multa mais juros de mora, dentro do prazo estabelecido 
pela Seguradora nos itens 1.9.3.1. e 1.9.3.2. antes de possível suspensão ou cancelamento 
da cobertura.

1.10. Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que este tenha sido 
efetuado, o direito à indenização nos termos desta Apólice não ficará prejudicado. Quando 
o pagamento da indenização acarretar o cancelamento da Apólice, as parcelas vincendas do 
prêmio deverão ser deduzidas do valor da indenização, excluído o adicional de fracionamento.

1.11. Ao final de vigência ou mensalmente, bimestralmente, trimestralmente, quadrimestral-
mente, semestralmente, conforme indicação na apólice será apurado, com base na comuni-
cação de embarques realizados, o prêmio efetivo para efeito de ajustamento. Caso o prêmio 
apurado no ajustamento resultar em uma diferença superior a 10% (dez cento), tanto para 
maior quanto para menor, será realizado o ajustamento, onde o valor desta diferença deverá 
ser pago ou restituído em uma única parcela.

1.12. Fica entendido e acordado que o prêmio mínimo deste seguro não poderá ser inferior ao 
percentual mínimo estabelecido na especificação da apólice deste contrato de seguro.

Quaisquer prêmios adicionais cobrados durante a vigência do presente seguro, não serão 
computados para fins do ajustamento.

1.13. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais para o SEGURO  
RCTF-C | RC TRANSPORTADOR FERROVIÁRIO - CARGA que não tenham sido alteradas pela 
presente Cláusula Específica.
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